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Apresentação

No conjunto de obras publicadas pelo Tribunal de Contas da União para 
divulgação dos dados biográficos de suas autoridades, esta é a primeira a 
retratar os Ministros-Substitutos. Apresentam-se, aqui, fatos de destaque 
que marcaram suas vidas e carreiras.

Atualmente, o TCU possui quatro Ministros-Substitutos, selecionados por 
concurso de provas e títulos e nomeados pelo Presidente da República.

Por mandamento constitucional, os Ministros-Substitutos, quando 
no exercício das atribuições precípuas, têm as mesmas garantias e 
impedimentos dos Membros de Tribunal Regional Federal; quando em 
substituição a Ministro, possuem as mesmas garantias e impedimentos dos 
Ministros titulares do TCU (estes equiparam-se aos Ministros do Superior 
Tribunal de Justiça).

Trata-se de autoridades investidas de elevadas atribuições. Presidem 
processos sob sua responsabilidade, submetem propostas de deliberação 
e, entre outros misteres, substituem Ministros em caso de ausência  
ou impedimento.

Os benefícios conferidos à sociedade brasileira pela atuação do 
Tribunal de Contas da União trazem consigo também a marca de seus 
Ministros-Substitutos. Seja de forma autônoma, seja em substituição aos 
Ministros da Casa, objetivam sempre a supremacia do interesse público no 
exercício constitucional do controle externo, por meio de manifestações 
historicamente caracterizadas pela profundidade de conhecimento e pelo 
rigor técnico.

Às eminentes personalidades que ocuparam ou ocupam o relevante cargo 
dedica-se esta obra, elaborada com o propósito de preservar e divulgar 
sua memória, quando se comemora os 100 anos de criação do cargo de 
Ministro-Substituto.

Raimundo Carreiro
Presidente do TCU
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Breve Histórico

No dia 7 de novembro de 1890, por iniciativa do então Ministro da Fazenda 
Rui Barbosa, o Tribunal de Contas da União (TCU) foi criado por meio do 
Decreto nº 966-A1. Desde o princípio de sua história, o Tribunal se norteia 
pelos princípios de autonomia, fiscalização, julgamento e vigilância. Ainda 
que só tenha iniciado suas funções em 1893, a institucionalização da Corte 
fora dada pela Carta Constitucional de 1891, conferindo ao órgão competência 
para examinar as contas de receitas e despesas do país e verificar sua 
legalidade antes que sejam remetidas à apreciação do Congresso Nacional, 
auxiliando-o no exercício do controle externo. O Tribunal é composto de 
nove ministros, possuindo jurisdição em todo o território nacional e quadro 
próprio de funcionários e autoridades. Além dos nove ministros supracitados, 
o Tribunal é composto por um procurador-geral, dois subprocuradores-gerais 
e quatro procuradores, todos representantes do Ministério Público junto ao 
TCU, além de quatro ministros-substitutos, também chamados de auditores2. 
Estes últimos são selecionados por meio de concurso de provas e títulos, 
sendo nomeados pelo Presidente da República entre cidadãos que satisfaçam 
os requisitos exigidos para o cargo de ministro do Tribunal. A trajetória dos 
ministros-substitutos do TCU é o objeto deste livro.

Inicialmente, por meio do Decreto nº 1.166, de 18923, o Tribunal de Contas 
dispunha de cinco membros com voto deliberativo, sendo um presidente e 
quatro diretores, um deles representando o Ministério Público, além de três 
subdiretores, secretários, escriturários, cartorários e contínuos. Com exceção 
dos cargos de secretário e membro deliberativo, todos os demais eram ocupados 
por servidores oriundos do Ministério da Fazenda. Nomeados por decreto do 
Presidente da República, os então subdiretores4, ainda que servidores e não 
magistrados, tinham a função de relatar processos de tomada de contas junto 
à Segunda Câmara, além de substituírem os ministros de ambas as câmaras 
em suas faltas e impedimentos5. O fato demonstra a importância dessa função 
anteriormente ao advento dos auditores6.

Somente em 1918 – há exatos cem anos – seria criado o cargo de auditor. 
Em 6 de janeiro do referido ano7, o Tribunal foi dividido em quatro corpos: 
Deliberativo, Especial, Instrutivo e representante do Ministério Público. 
Dentre esses, o corpo Especial merece aqui detida atenção, formado por oito 
auditores. A primeira turma de auditores do Tribunal de Contas foi composta 
por Alfredo Guimarães de Oliveira Lima, Antônio dos Passos Miranda Filho, 
Eduardo Lopes, Francisco Thompson Flores, Olegário da Silva Bernardes, Luiz 
Rennó, Júlio Bueno Brandão Filho e Alfredo Octávio de Mavignier8, alguns 
dos quais vieram a se tornar ministros do Tribunal. Os auditores passaram 
a ser escolhidos entre bacharéis em Direito, dispondo de cargo vitalício. Sua 
atribuição era relatar os processos de tomadas de contas, sem direito a voto, 
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salvo em substituição a ministros por ausência ou impedimento, ocasião em 
que exercem as competências de relatar, discutir e votar9.

Face às mudanças políticas e administrativas ocorridas com a ascensão 
de Getúlio Vargas ao poder, o Tribunal se viu enfraquecido, fato observável 
tanto pela extinção de cargos como pela suspensão do controle e do registro 
prévio das ordens de pagamento. Em 1931, o Decreto nº 19.82410 extinguiu 
uma vaga de ministro e três vagas de auditor e, em 1935, a Lei Orgânica 
nº 15611 provocou novo impacto ao Corpo Especial, reduzindo a quatro 
o número de auditores e vedando-lhes o preparo, o exame e a instrução 
de processos, expedientes, comunicações, publicações, contabilidade e 
escrituração, funções redirecionadas exclusivamente ao Corpo Instrutivo 
do TCU12. O episódio demonstra a preocupação do Tribunal em não mais 
mesclar as atribuições dos magistrados com as do corpo de servidores. Se nos 
primeiros anos de funcionamento do órgão algumas funções de autoridade 
foram desempenhadas por servidores, agora se fazia uma distinção clara 
entre as responsabilidades dos magistrados da Casa, dentre eles o auditor, e 
seu corpo Instrutivo.

Em 1949, com a edição da Lei Orgânica do Tribunal de Contas, a composição 
do Tribunal foi novamente alterada, promovendo a extinção dos corpos 
Deliberativo, Especial e Instrutivo e adotando as designações de Ministros, 
Auditores, Ministério Público e Secretaria. O número de cargos de auditor, no 
entanto, permaneceu em quatro, com ampliação de suas funções, autorizados, 
então, a atuar em Plenário no exame de recursos13. Metade das vagas de auditor 
foram destinadas a servidores do Tribunal com mais de dez anos de serviços 
efetivamente prestados ao órgão, sem limitação de idade, destinando-se as 
demais vagas a bacharéis em Direito com mais de 25 e menos de 50 anos de 
idade. O dispositivo legal também instituiu a exigência de concurso público 
de títulos e provas para ocupação da vaga de auditor.

Quase três décadas mais tarde, o Regimento Interno de 1977, em seu 
art. 73, estabeleceu que os auditores, ordinariamente, atuariam “em caráter 
permanente, junto ao Plenário e à Câmara para a qual fossem designados, 
presidindo a instrução dos processos que lhe forem distribuídos e relatando-
os com proposta de decisão por escrito a ser votada pelos membros de cada 
colegiado14 ”. Já com o Regimento Interno de 1983, os auditores passaram a 
atuar em caráter permanente também no Plenário do Tribunal. No entanto, 
somente por força do art. 73 da nova Constituição Federal, promulgada em 
1988, o cargo de auditor assumiria, pela primeira vez, estatura constitucional. 
A referida carta magna estabelece que o auditor, quando em substituição a 
ministro, dispõe das mesmas garantias e impedimentos do titular, assumindo, 
no exercício das demais atribuições da judicatura, aquelas de juiz de Tribunal 
Regional Federal. Quatro anos após, por meio da Lei Orgânica nº 8.443, de 
199215, o número de auditores foi reduzido de quatro para três. Essa composição 
foi mantida por mais de uma década até que, em 2008, a Lei nº 11.85416 restituiu 
o quarto cargo de auditor, composição hoje vigente no Tribunal.
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Desde a criação do cargo de auditor, ainda em 1918, o Tribunal demonstrou, 
por meio de dispositivos infraconstitucionais, sua preocupação em diferenciar 
as atribuições dos auditores magistrados e as dos demais cargos, aproximando-
as das atribuições dos ministros que oportunamente substituíam. Nesse 
contexto se ressalta a distinção entre o cargo constitucional de auditor e o 
do servidor público auditor federal de controle externo, este responsável 
pela execução da fiscalização praticada pelo TCU, incluindo auditorias 
governamentais. Nitidamente, as atribuições dos quatro auditores do 
Tribunal – como a de relatar processos distribuídos, submetendo propostas 
de decisão à respectiva câmara e ao plenário – em nada se assemelham às 
funções dos auditores federais de controle externo, que exercem atribuições 
próprias do corpo auxiliar do TCU.

Em meio à ambiguidade criada pela similaridade de denominação dos 
cargos, a Associação dos Membros dos Tribunais de Contas (Atricon) editou 
a Resolução nº 03, de 2014, que surgiu, dentre outros motivos, a partir de 
um compromisso firmado na Declaração de Campo Grande – MS, aprovada 
em novembro de 2012, durante o III Encontro Nacional dos Tribunais de 
Contas do Brasil17. A deliberação aprovou as Diretrizes de Controle Externo 
Atricon nº 3301/2014, relacionadas à temática “Composição, organização 
e funcionamento dos tribunais de contas do Brasil”, sendo uma delas a de 
“iniciar processo legislativo para que o cargo de auditor, previsto no § 4º do 
artigo 73 da Constituição Federal, seja denominado Ministro-Substituto, no 
Tribunal de Contas da União, e Conselheiro-Substituto, nos Tribunais de 
Contas dos Estados e dos Municípios 18”.

Aderindo ao entendimento da Atricon e acompanhado por diversos 
tribunais estaduais, o TCU promoveu a referida alteração, passando a utilizar 
a denominação Ministro-Substituto. Com a mudança, o Tribunal edificou 
sua identidade institucional, resguardando as garantias do exercício da 
magistratura.





Ministros-Substitutos do 
Tribunal de Contas da União
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Alfredo 
Guimarães 
de Oliveira 
Lima

Nascimento
6 de junho de 1884 († 24 de abril de 1963).

Local
Carangola – MG.

Filiação
• Álvaro Moreira de Barros e Oliveira Lima. 
• Adélia Guimarães de Oliveira Lima.

Posse como  
Ministro-Substituto do TCU
28 de outubro de 1918.
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Formação universitária e principais cursos
• Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito de Minas Gerais.
• Doutor pela Faculdade de Direito da Universidade do Brasil, Rio de Janeiro.

Principais atividades
• Professor Titular de Direito Civil da Faculdade de Direito da Universidade 

do Estado do Rio de Janeiro, hoje Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
• Ministro-Substituto do Tribunal de Contas da União (1918 a 1941).
• Ministro do Tribunal de Contas da União (1941 a 1954).
• Presidente do Tribunal de Contas da União (1948).

Principais trabalhos publicados
• Relatório e parecer sobre as contas do Governo da República (1943 e 1949).
• A batalha da probidade (1948).

Congressos e conclaves
Congresso de Tribunais de Contas, Alemanha. 

Posse como Ministro do TCU
14 de janeiro de 1941.
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Antônio 
dos Passos 
Miranda 
Filho

Nascimento
25 de novembro de 1873
(† 20 de novembro de 1932).

Local
Belém – PA.

Filiação
• Antônio dos Passos Miranda.
• Maria Annunciada Henrique Jorge.

Posse como 
Ministro-Substituto do TCU
28 de outubro de 1918.
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Formação universitária e principais cursos
• Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito de São Paulo.

Principais atividades
• Secretário da Junta Comercial de Belém (1895).
• Professor Titular da Academia de Comércio do Rio de Janeiro (1907).
• Promotor Público de Belém. 
• Deputado Federal pelo estado do Pará (1909).
• Professor de Filosofia do Direito na Faculdade 

Livre de Direito do Pará (1909).
• Professor de Filosofia do Direito na Faculdade Livre de Ciências 

Jurídicas e Sociais do Rio de Janeiro (1914 a 1932).
• Ministro-Substituto do Tribunal de Contas da União (1918 a 1932).

Principais trabalhos publicados
• Propedêutica jurídica (1941).

Congressos e conclaves
• Comemoração do 5º Aniversário da Academia do Comércio (1907).
• Conferência “As riquezas do norte do país” (1907).
• Conferência “O valor econômico dos estados do norte do país” (1909).
• Conferência “A cultura da Hevea no Oriente e sua 

manufatura nos Estados Unidos da América” (1911).

Principais condecorações
• Cruz Pró Ecclesia est Pontífice, pelo Papa Pio X.
• Comenda da Ordem de S. Gregório Magno, pelo Papa Benedito XV.

Aposentadoria
Faleceu em exercício.
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Eduardo 
Lopes Nascimento

30 de janeiro de 1885 
(† 28 de setembro de 1942).

Local
Itu – SP.

Filiação
• Joaquim Domingues Lopes.
• Elisa de Barros Lopes.

Posse como 
Ministro-Substituto do TCU
29 de outubro de 1918.
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Formação universitária e principais cursos
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais pela 
Faculdade de Direito da Bahia (1907).

Principais atividades
• Função administrativa no Ministério da Agricultura. 
• Secretário-Geral do Governo do estado da Bahia (1912 a 1918).
• Ministro-Substituto do Tribunal de Contas da União (1918 a 1932).
• Procurador-Geral do Tribunal de Contas da União (1932 a 1937).
• Ministro do Tribunal de Contas da União (1938 a 1942).
• Fundador e Primeiro Presidente do Instituto Brasil-México (1941).
• Principais trabalhos publicados:
• Relatório e parecer prévio sobre as contas do Governo da República (1941).

Principais condecorações
Condecorado pelo Governo Mexicano quando no exercício 
do mandato de Presidente do Instituto Brasil-México.

Posse como Representante do Ministério Público do TCU
28 de novembro de 1932.

Posse como Ministro do TCU
4 de janeiro de 1938.
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Francisco 
Thompson 
Flores Nascimento

27 de julho de 1880 
(† 6 de agosto de 1952).

Local
Porto Alegre – RS.

Filiação
• Carlos Thompson Flores.
• Elvira Reis Thompson Flores.

Posse como 
Ministro-Substituto do TCU
29 de outubro de 1918.
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Formação universitária e principais cursos
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais pela 
Faculdade de Direito de São Paulo(1903).

Principais atividades
• Juiz de Direito em São Jerônimo (1905).
• Promotor Público em Porto Alegre.
• Chefe de Polícia do estado do Rio Grande do Sul.
• Ministro-Substituto do Tribunal de Contas da União (1918 a 1931).
• Delegado do Tesouro em Londres (1922 a 1926).
• Ministro do Tribunal de Contas da União (1931 a 1950).

Principais trabalhos publicados
Relatório e parecer sobre as contas do Governo da República (1936).

Posse como Ministro do TCU
3 de fevereiro de 1931.
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Olegário 
da Silva 
Bernardes Nascimento

25 de dezembro de 1883 
(† 21 de março de 1972).

Local
Viçosa – MG.

Filiação
• Antônio da Silva Bernardes.
• Maria Aniceta Pinto Bernardes.

Posse como 
Ministro-Substituto do TCU
29 de outubro de 1918.
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Formação universitária e principais cursos
Bacharel em Direito pela Faculdade Livre de Direito do Rio de Janeiro.

Principais atividades
• Funcionário da Recebedoria de Minas Gerais.
• Delegado de Polícia (1914).
• Ministro-Substituto do Tribunal de Contas da União (1918 a 1924).
• Secretário Particular de seu irmão, Arthur Bernardes, 

na Presidência da República (1922 a 1924).
• Titular do Cartório do Primeiro Ofício de Registro de Títulos (1924).
• Deputado Estadual do Rio de Janeiro (1926).
• Prefeito de Teresópolis RJRJ (1936 a 1937).
• Ministro do Tribunal de Contas da União (1950).
• Presidente do Partido Republicano da seção do estado do Rio 

de Janeiro e Suplente do Senador Aarão Steinbruch (1962).

Exonerado como Ministro-Substituto do TCU
6 de março de 1924.

Posse como Ministro do TCU
21 de março de 1950.
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Luiz Rennó
Nascimento
21 de abril de 1869 († 15 de abril de 1929).

Local
Minas Gerais.

Filiação
Dado indisponível.

Posse como 
Ministro-Substituto do TCU
13 de novembro de 1918.
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Formação universitária e principais cursos
Bacharel em Direito pela Faculdade de São Paulo (1893).

Principais atividades
• Vereador de Itajubá, MG (1898 a 1900).
• Presidente da Câmara de Itajubá, MG.
• Juiz de Direito da comarca de Itajubá, MG (1903).
• Prefeito de Itajubá, MG.
• Deputado Estadual de Minas Gerais (1903).
• Ministro-Substituto do Tribunal de Contas da União (1918 a 1929).

Aposentadoria
Faleceu em exercício.
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Júlio 
Bueno 
Brandão 
Filho

Nascimento
5 de abril de 1883 († 3 de março de 1954).

Local
Ouro Fino – MG.

Filiação
• Júlio Bueno Brandão.
• Hilda Miranda Bueno Brandão.

Posse como 
Ministro-Substituto do TCU
23 de novembro de 1918.
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Formação universitária e principais cursos
Faculdade de Direito de São Paulo, transferindo-se no 
último ano para a Faculdade de Direito França Carvalho 
do Rio de Janeiro, pela qual se bacharelou em 1907.

Principais atividades
• Oficial de Gabinete da Presidência do Estado (1909).
• Secretário da Presidência (1910).
• Procurador Fiscal do Tesouro Nacional em Minas Gerais (1910 a 1914).
• Fundador do jornal A Capital, em Belo Horizonte, MG (1911).
• Deputado Federal de Minas Gerais (1915 a 1917, 1924 a 1930 e 1935 a 1937).
• Ministro-Substituto do Tribunal de Contas da União (1918 a 1953).
• Prefeito de Ouro Fino (1931 a 1933).
• Membro da Assembleia Nacional Constituinte (1934).
• Diretor da Gazeta de Ouro Fino (o mais antigo jornal de Minas Gerais). 
• Membro da Ordem dos Advogados do Brasil.

Principais trabalhos publicados
Relatório e parecer prévio sobre as contas do Governo da República (1946).

Aposentadoria
13 de março de 1953.
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Alfredo 
Octávio de 
Mavignier Nascimento

20 de outubro de 1877
(† 7 de agosto de 1959).

Local
Recife – PE.

Filiação
• Luiz Augusto Rubim de Mavignier.
• Cecília dos Santos de Mavignier.

Posse como 
Ministro-Substituto do TCU19

8 de janeiro de 1919.
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Formação universitária e principais cursos
Bacharel em Direito pela Faculdade do Recife (1896).

Principais atividades
• Promotor de Justiça da comarca de Inhaúma, MG (1896).
• Juiz Municipal da comarca de Inhaúma, MG (1898).
• Juiz Municipal da comarca de Rio Pomba, MG (1899).
• Promotor de Justiça da comarca de Ubá, MG (1901).
• Juiz de Direito da comarca de Ubá, MG (1902).
• Juiz de Direito da comarca de Santo Antônio do Monte, MG (1902).
• Promotor de Justiça e Procurador-Geral de Cuiabá, MT (1903).
• Juiz de Direito da comarca de Rosário, MT (1904).
• Chefe de Polícia Interino do Mato Grosso (1906).
• Desembargador do Tribunal de Relação do estado de Mato Grosso (1908).
• Deputado Federal por Mato Grosso (1912 a 1918).
• 2º e 4º Secretário da Mesa da Câmara dos Deputados. Membro de duas 

Comissões Especiais da Câmara dos Deputados, instituídas para apreciar 
e relatar as disposições do projeto do Código Civil Brasileiro (1912 a 1913).

• Ministro-Substituto do Tribunal de Contas da União (1919 a 1938).
• Ministro do Tribunal de Contas da União (1938).

Posse como Ministro do TCU
16 de julho de 1938.
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Rogério 
de Freitas Nascimento

18 de dezembro de 1896 
(† 23 de fevereiro de 1988).

Local
São Paulo – SP.

Filiação
• Uladislau Herculano de Freitas.
• Clotilde de Freitas.

Posse como  
Ministro-Substituto do TCU 20

17 de novembro de 1926/14 
de janeiro de 1935.
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Formação universitária e principais cursos
• Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade 

de Direito do Estado de São Paulo (1919).
• Diplomado pela Escola Superior de Guerra (1957).

Principais atividades
• Auxiliar da Recebedoria de Contas do estado de São Paulo (1917).
• Auxiliar do Tesouro do estado de São Paulo (1917 a 1918).
• Chefe de Gabinete do Secretário da Justiça e Segurança 

Pública do estado de São Paulo (1918 a 1919).
• Promotor Público da comarca de Campinas, SP (1920 a 1926).
• Ministro-Substituto do Tribunal de Contas da União (1926 a 1951).
• Adjunto interino do Procurador-Geral junto ao 

Tribunal de Contas (1932 a 1935).
• Membro da Junta Apuradora das eleições para a Assembleia 

Constituinte do Distrito Federal (1933 a 1934).
• Ministro do Tribunal de Contas da União (1951 a 1966).
• Vice-Presidente do Tribunal de Contas da União (1962 a 1964).

Principais trabalhos publicados
• Projeto de instruções para prestação de contas de entidades 

autárquicas e Projeto de regimento interno do Tribunal de Contas.
• Relatório e parecer prévio sobre as contas do 

Governo da República (1946, 1950 e 1960).
• Controle de empresas econômicas estabelecidas consoante 

o direito privado, com a participação financeira do Estado. 
Apresentado no 4º Congresso Internacional das Instituições de 
Controle das Finanças Públicas, em Viena, Áustria (1962).

Congressos e conclaves
• Delegado do Tribunal de Contas do Brasil ao 2º Congresso 

Internacional em Bruxelas, Bélgica (1956).
• Delegado do Tribunal de Contas da União ao I Congresso 

Nacional de Tribunais de Contas em São Paulo (1958).
• Designado pelo Tribunal de Contas para organizar o 3º 

Congresso Internacional no Rio de Janeiro, conforme 
deliberação do Congresso de Bruxelas (1959).

• Designado pelo Secretariado das Instituições de Controle 
das Finanças Públicas, sediado em Cuba, para as funções 
de Secretário-Executivo do 3º Congresso (1959).

• Eleito, por aclamação do Plenário, Secretário-Geral do 3º Congresso (1959).
• Coordenador da Comissão de Anais do 3º Congresso Internacional (1959).
• Delegado do Tribunal de Contas da União ao 2º Congresso 

Nacional de Tribunais de Contas, na Bahia (1960).
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• Designado pelo Tribunal de Contas como chefe do grupo de trabalho 
para a América, criado por força de deliberação do plenário do 3º 
Congresso Internacional, com a finalidade de manter, promover 
e coordenar o intercâmbio entre as instituições fiscalizadoras do 
continente americano e o secretariado permanente, com o objetivo 
de colaborar na preparação do futuro 4º Congresso (1960).

• Delegado do Tribunal de Contas da União ao 3º Congresso 
Nacional de Tribunais de Contas, no Rio Grande do Sul (1962).

• Chefe da Delegação do Tribunal de Contas ao 4º Congresso 
Internacional realizado em Viena, Áustria. Presidente da 
sessão inaugural do 4º Congresso. Eleito, por aclamação do 
Plenário, Presidente de Honra do mesmo conclave (1962).

• Delegado do Tribunal de Contas ao I Congresso Latino-
Americano das Instituições de Controle das Finanças 
Públicas, em Caracas, Venezuela (1963).

• Presidente da sessão inaugural do I Congresso Latino-Americano. 
Eleito, por aclamação do Plenário, Vice-Presidente do conclave (1963).

• Membro da Delegação do Tribunal de Contas ao 5º 
Congresso Internacional, em Jerusalém, Israel (1965).

Principais condecorações
• Medalha comemorativa dos 150 anos de Rui 

Barbosa, Tribunal de Contas da União.
• Medalha Souza Aguiar.
• Medalha Marechal Hermes.
• Medalha Dom João VI.
• Membro da Ordem do Mérito Aeronáutico, no grau de Grande Oficial.
• Membro da Ordem do Mérito Naval, no grau de Grande Oficial.
• Membro da Ordem do Mérito Jurídico Militar.

Posse como Ministro do TCU
30 de janeiro de 1951.
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Alfredo 
Thomé 
Torres Nascimento

9 de maio de 1884 († 5 de janeiro de 1939).

Local
Rio de Janeiro – RJ.

Filiação
• Thomé Torres.
• Irene Cardoso Torres.

Posse como  
Ministro-Substituto do TCU
27 de abril de 1929.

Formação universitária 
e principais cursos
Bacharel em Direito pela Faculdade 
de Ciências Jurídicas e Sociais 
do Rio de Janeiro(1902).
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Principais atividades
• Ministro-Substituto do Tribunal de Contas da União (1929 a 1932).
• Membro do Conselho de Contribuintes do Imposto sobre a Renda (1930).
• Diretor da Secretaria do Tribunal Regional do 

Estado do Rio de Janeiro (1932).
• Diretor da Secretaria do Tribunal Regional 

Eleitoral do Rio de Janeiro (1932).
• Posse como Diretor da Secretaria do TER-RJ 21: 25 de julho de 1932.
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Oswaldo 
Duarte Nascimento

Dado indisponível 
(† 24 de janeiro de 1967).

Local
Recife – PE.

Filiação
Dado indisponível.

Posse como 
Ministro-Substituto do TCU22

5 de julho de 1930.
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Formação universitária e principais cursos
Bacharel pela Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais de Resende (1915).

Principais atividades
• Deputado Estadual do Rio de Janeiro pelo Partido 

Republicano Fluminense (1922).
• Presidente do Diretório Local do Partido Republicano 

Federal em Resende, RJ (1923).
• Adjunto do 1º Representante do Ministério Público 

junto ao Tribunal de Contas da União (1929).
• Suplente de Secretário na Assembleia Legislativa de Niterói, RJ (1930).
• Primeiro Vice-Presidente da Assembleia 

Legislativa do Rio de Janeiro (1930).
• Ministro-Substituto interino do Tribunal de Contas da União (1930).
• Presidente da Comissão de Inquérito Verificadora de 

Poderes dos Deputados eleitos pelos 3º e 4º distritos 
eleitorais do estado do Rio de Janeiro (1930 a 1932).

• Membro da Comissão de Legislação em Geral do Instituto 
da Ordem dos Advogados Fluminenses (1931).

• Vice-Presidente da Comissão Executiva do Congresso Amigos 
de Resende promovido pelo Grêmio Luiz Pistarini (1937)

Exonerado como Ministro-Substituto do TCU
Dezembro de 1930.
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Antônio 
Augusto 
de Lima 
Junior

Nascimento
13 de abril de 1889
(† 26 de setembro de 1970).

Local
Leopoldina – MG.

Filiação
• Antônio Augusto de Lima.
• Vera Monteiro de Barros Suckow de Lima.

Posse como  
Ministro-Substituto do TCU
28 de novembro de 1932.
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Formação universitária e principais cursos
Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito de Minas Gerais.

Principais atividades
• Colaborador dos jornais Gazeta de Notícias, A Noite, Jornal 

do Brasil, Jornal do Commercio e Correio da Manhã. 
• Fundador do Diário da Manhã.
• Fundador da Revista de História e Artes. 
• Procurador do Tribunal Marítimo.
• Patrono da cadeira 23 do Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais.
• Membro da cadeira 27 da Academia Mineira de Letras.
• Jornalista.
• Poeta.
• Magistrado.
• Historiador.
• Ministro-Substituto do Tribunal de Contas da União (1932 a 1935).

Principais trabalhos publicados
• A cidade antiga (1931).
• Mariana (1931).
• Mansuetude (1932).
• Visões do passado (1934).
• Canções da Grupiara (1935).
• Histórias e lendas (1935).
• Soledade (1935).
• O amor infeliz de Marília de Dirceu (1936).
• A capitania de Minas Gerais: suas origens e formação (1940).
• Cartas de D. Pedro I a D. João VI relativas à independência do Brasil (1941).
• O Aleijadinho e a arte colonial (1942).
• História dos diamantes nas Minas Gerais (1945).
• O fundador do Caraça (1948).
• Serões e vigílias (1952).
• Notícias históricas: de norte a sul (1953).
• Pequena história da Inconfidência de Minas Gerais (1955).
• História de Nossa Senhora em Minas Gerais: 

origens das principais invocações (1956).
• Vila Rica de Ouro Preto: síntese histórica e descritiva (1957).
• Crônica militar (1960).
• As primeiras vilas do ouro (1962).
• Quando os ipês florescem (1965).
• Canções do tempo antigo (1966).
• Dom Bosco (1968).
• História da inconfidência em Minas Gerais (1968).
• Alferes Joaquim da Silva Xavier, Tiradentes (1968).
• Cláudio Manoel da Costa e seu poema Vila Rica (1969).
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• Amazônia, Maranhão, Nordeste (1970).

Principais condecorações
• Ordem Militar de Cristo, Portugal.
• Ordem Militar de Sant’Iago da Espada, Portugal.

Posse como Procurador do Tribunal Marítimo Administrativo23

Janeiro de 1935.
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Ernesto 
Claudino 
de Oliveira 
e Cruz

Nascimento
Dado indisponível († 9 de agosto de 1961).

Local
Dado indisponível.

Filiação
• João Claudino de Oliveira e Cruz.
• Maria das Dores Silva de Oliveira e Cruz

Posse como 
Ministro-Substituto do TCU
28 de novembro de 1932.
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Formação universitária e principais cursos
Bacharel em Direito.

Principais atividades
• Auditor de Guerra no Ministério da Justiça (1914 a 1932).
• Ministro-Substituto do Tribunal de Contas da União (1932 a 1953).

Principais trabalhos publicados
• Diretor da Revista Militar do Brasil (1917).
• Tese “Os Tribunais de Contas como agentes da soberania do povo (1959)”.

Congressos e conclaves
Conferência “A reforma da polícia e as diretrizes da 
política criminal”, no Rio de Janeiro (1931).

Aposentadoria
Fevereiro de 1953.
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Antônio 
Jorge 
Machado 
Lima

Nascimento
26 de outubro de 1886 
(† 9 de maio de 1960).

Local
Ponta Grossa – PR.

Filiação
• Vicente Machado da Silva Lima.
• Maria Antônia Machado Lima.

Posse como  
Ministro-Substituto do TCU
15 de janeiro de 1941.
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Formação universitária e principais cursos
Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito de São Paulo.

Principais atividades
• Adjunto do Procurador da Fazenda Pública. 
• Promotor Público de Palmeiras e Antonina (1908 e 1909).
• Procurador Fiscal da Fazenda Nacional junto à 

Delegacia Fiscal do Paraná (1909).
• Consultor Jurídico da Delegacia Fiscal do Paraná.
• Fundador do jornal A Tarde (1928).
• Diretor-Geral de Ensino (1930 a 1932).
• Membro do Conselho Consultivo do Paraná (1932 a 1935).
• Presidente da Comissão de Indústria e Comércio da Câmara (1934).
• Deputado Constituinte pelo Partido Social 

Democrático do Paraná (1934 a 1935).
• Senador pelo Partido Social Democrático do Paraná (1935 a 1937).
• Procurador do Departamento de Finanças Públicas (1939).
• Ministro-Substituto do Tribunal de Contas da União (1941 a 1949).

Aposentadoria
23 de setembro de 1949.
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Aprígio 
Mesquita 
de Souza Nascimento

Dado indisponível.

Local
Dado indisponível.

Filiação
Dado indisponível.

Posse como  
Ministro-Substituto do TCU24

6 de agosto de 1948.
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Formação universitária e principais cursos
Dado indisponível.

Principais atividades
• Ministro-Substituto interino do Tribunal de Contas da União (1948 a 1953).
• Auxiliar de Escritório no Tribunal de Contas (1949).
• Assistente de Delegação no Tribunal do Ministério da Marinha (1955).
• Inspetor Regional de Controle Externo no 

estado de Minas Gerais (1974 a 1985).

Principais condecorações
Medalha comemorativa dos 150 anos de Rui 
Barbosa, Tribunal de Contas da União.

Aposentadoria
29 de abril de 1985.
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Vidal da 
Fontoura Nascimento

2 de dezembro de 1914 
(† 9 de maio de 2008).

Local
Colombo – PR.

Filiação
• Augusto Isidoro da Fontoura.
• Emma Luiza Hoffmann da Fontoura.

Posse como  
Ministro-Substituto do TCU
7 de maio de 194825 / 23 de setembro de 1949.
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Formação universitária e principais cursos
• Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade 

de Direito da Universidade do Paraná.
• Curso de Ciências das Finanças do Instituto Comercial do Paraná.
• Curso de Ciências Políticas e Sociais do Instituto 

Brasileiro de Ciências Políticas e Sociais.
• Curso de Geografia Econômica, Política e Cultural no Instituto 

Rio Branco, Ministério das Relações Exteriores.

Principais atividades
• Advogado integrante da equipe do Dr. Adolfo Konder.
• Técnico do Conselho Técnico de Economia e Finanças do Ministério 

da Fazenda, órgão de assessoramento do Ministro da Fazenda, 
tendo colaborado, então, no reescalonamento das dívidas 
externas do Brasil e padronização dos orçamentos estaduais 
com base no da União, entre muitos outros trabalhos. 

• Técnico da Comissão de Controle dos Acordos de Washington. Membro 
do Instituto Histórico e Geográfico do estado do Paraná e um dos 
fundadores do Centro Cultural Acadêmico Ronald de Carvalho. 

• Ministro-Substituto do Tribunal de Contas da União (1949 a 1981).
• Ministro do Tribunal de Contas da União (1981 a 1984).
• Vice-Presidente do Tribunal de Contas da União (1983 e 1984).
• Presidente da Comissão Central das Comemorações dos 170 

anos da imigração alemã no Rio Grande do Sul (1994).

Principais trabalhos publicados
Relatório e parecer sobre as contas do Governo da República (1958).

Congressos e conclaves
• Delegado do Brasil no III Congresso Internacional das Instituições 

Superiores de Controle das Finanças Públicas (1959).
• Delegado no VI Congresso dos Tribunais de Contas, em Brasília (1970).
• Delegado no Congresso de Tribunais, em São Paulo (1974).
• Delegado no VII Congresso dos Tribunais de Contas, em Belém, PA (1974).
• Representante do Tribunal de Contas da União na Reunião do Comitê 

Coordenador do VII CLADEFS em San Juan, Porto Rico (1982).

Principais condecorações
• Comenda da Ordem do Mérito Naval, no grau de Comendador.
• Insígnia da Ordem do Rio Branco, no grau de Grande Oficial.
• Medalha comemorativa dos 150 anos de Rui Barbosa, 

conferida pelo Tribunal de Contas da União.
• Homenagem Centenário de Ministros do Tribunal de Contas da União.

Posse como Ministro do TCU
29 de abril de 1981.



49

Afrânio 
Veiga do 
Vale Nascimento

12 de abril de 1909.

Local
Nova Friburgo – RJ.

Filiação
• Galdino do Vale Filho. 
• Evangelina Veiga do Vale.

Posse como 
Ministro-Substituto do TCU26

10 de janeiro de 1950.
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Formação universitária e principais cursos
Bacharel em Direito pela Universidade do Rio de Janeiro.

Principais atividades
• Escrivão da 2ª Coletoria de Nova Friburgo, RJ (1927).
• Auxiliar Geral do Ministério da Fazenda (1940).
• Escrevente do Departamento Federal de Compras (1940).
• Ministro-Substituto do Tribunal de Contas da União (1950).
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Ewald 
Sizenando 
Pinheiro Nascimento

23 de julho de 1917 
(† 12 de dezembro de 2016).

Local
Natal – RN.

Filiação
• João Sizenando Pinheiro.
• Maria Augusta da Fonseca Pinheiro.

Posse como  
Ministro-Substituto do TCU
18 de março de 1953.
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Formação universitária e principais cursos
Faculdade de Direito do Recife, transferindo-se no 4º ano 
para a Faculdade de Direito de Niterói, Rio de Janeiro, pela 
qual se bacharelou em Ciências Jurídicas e Sociais.

Principais atividades
• Professor de Prática Jurídica Geral e Comercial na Escola Técnica de 

Comércio do Sindicato dos Contabilistas do Rio de Janeiro, tendo 
exercido a Vice -Direção e a Direção da Escola (1946 a 1960).

• Redator do Diário de Notícias, Rio de Janeiro (1948).
• Ministro-Substituto do Tribunal de Contas da União 

nos afastamentos de titulares, tendo inclusive exercido 
a função de Ministro Semanário (desde 1952).

• Secretário da Presidência, Secretário das Sessões, Diretor e 
Auditor do Tribunal de Contas da União (1º lugar no Concurso 
de Provas e Títulos para Auditor) (1953 a 1975).

• Secretário-Adjunto do III Congresso Internacional das Entidades 
Fiscalizadoras Superiores, no Rio de Janeiro (1959).

• Professor de Prática Jurídica Geral.
• Professor da Universidade de Brasília, Departamento de 

Direito (1966 a 1974) e desde agosto de 1986, quando retornou 
para exercer o mesmo cargo, beneficiado pela Lei da Anistia, 
sendo aposentado em 1987 por implemento de idade.

• Ministro do Tribunal de Contas da União (1975 a 1987).
• Vice-Presidente do Tribunal de Contas da União (1978).
• Presidente do Tribunal de Contas da União (1979).
• Primeiro Vice-Presidente do X Congresso dos Tribunais 

de Contas do Brasil, Maceió, Alagoas (1979).
• Decano do Tribunal de Contas da União (1984 a 1987).

Principais trabalhos publicados
• O controle financeiro pelo Tribunal de Contas (1958).
• Parecer prévio sobre as contas do presidente da República (1959 e 1972).
• Direito comercial (1970).
• A Constituição e o direito comercial (1971).
• O fundo de participação dos estados, Distrito Federal e 

territórios e fundo de participação dos municípios
• O controle financeiro da administração indireta (1973).
• A Revolução de 1964 e a legislação institucional e 

constitucional editada no país (1977).
• Papel e exigências do controle na reforma da administração. 

Apresentado no IX Congresso Internacional das Entidades 
Fiscalizadoras Superiores, em Lima, Peru (1977).

• A autonomia das entidades fiscalizadoras superiores como pressuposto 
da eficácia do controle. Apresentado no VI Congresso Latino-Americano 
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das Entidades Fiscalizadoras Superiores, na Guatemala, em 
colaboração com os Ministros Mário Pacini e Arnaldo Prieto (1981).

Congressos e conclaves
• Participou do curso sobre a Constituição do Brasil de 

1967 realizado na Universidade de Brasília.
• Atuou como membro da Delegação do Tribunal ao 

Congresso Extraordinário, em São Paulo (1972).
• Conferência “O comércio, o direito comercial e o direito tributário” (1973).
• Atuou como Delegado do Tribunal de Contas da União ao VI, VIII, 

IX e XI Congressos dos Tribunais de Contas do Brasil, em Brasília 
(1970), Belém (1973), Maceió (1979), Florianópolis (1981) e Alagoas 
(1985), tendo sido escolhido Coordenador da Comissão instituída no 
aludido Congresso para apresentar sugestões à comissão instituída 
pela Presidência da República, com vistas à elaboração da nova 
Constituição do Brasil pela Assembleia Nacional Constituinte.

• Participou como Delegado do Brasil ao IX Congresso Internacional 
das Entidades Fiscalizadoras Superiores, em Lima, Peru (1977) e ao XI 
Congresso Internacional das Entidades Fiscalizadoras Superiores, em 
Manila, Filipinas (1985), tendo chefiado a Delegação do Tribunal.

• Conferência, seguida de debates, perante a Comissão Parlamentar 
de Inquérito da Câmara dos Deputados, destinada a apurar as 
causas do crescente empobrecimento dos estados e municípios, 
em face do Sistema Tributário Nacional em vigor (1979).

• Representou o Tribunal de Contas da União na Reunião do Comitê 
Coordenador do VI Congresso Latino-Americano das Entidades 
Fiscalizadoras Superiores em Montevidéu, Uruguai (1979).

• Conferência “O Tribunal de Contas da União e as contas 
municipais: a federação brasileira, a autonomia municipal e o 
FPM: a reformulação do vigente sistema tributário brasileiro e o 
FPM: aspectos da realidade socioeconômica do país” (1980).

• Representou o Tribunal de Contas da União no Seminário 
internacional sobre técnicas modernas de controle 
financeiro e orçamentário, em Maceió(1981).

• Conferência “O controle externo no Brasil, a nível federal” (1981).
• Conferência “O controle externo na administração pública federal” (1981).
• Conferência “O Tribunal de Contas e o aprimoramento 

do controle externo” (1982).
• Representou o Tribunal de Contas da União como conferencista no 

Simpósio realizado pelo Instituto Rui Barbosa, sob os auspícios do Tribunal 
de Contas do estado do Rio de Janeiro (1982) e no Seminário Internacional 
de Auditoria Moderna, em Florianópolis, Santa Catarina (1983).

• Atuou como membro da delegação do Tribunal ao VII Congresso Latino-
Americano de Entidades Fiscalizadoras Superiores (Ilacif), em Brasília, DF.
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• Chefiou a Delegação do Tribunal, em 1984, as reuniões do 
Conselho-Diretor do Ilacif, em Cartagena, na Colômbia, 
tendo presidido as aludidas reuniões (1985).

• Escreveu, a convite, a história do Tribunal de Contas durante o 
período em que nele serviu (de 1938 a 1987), na sessão de despedida, 
em virtude de sua aposentadoria voluntária, elaborou “O Tribunal 
de Contas através do tempo (1938 a 1989)”, trabalho entregue ao 
então Presidente do Tribunal, Ministro Alberto Hoffmann (1989).

Principais condecorações
• Medalha do Mérito Municipalista oferecida pela 

Associação Brasileira dos Municípios.
• Título de Benemérito em reconhecimento ao trabalho, senso de justiça 

e dedicação às causas dos aposentados e pensionistas do serviço 
público, em especial aos servidores do Tribunal de Contas da União.

• Medalha de ouro pelos cinquenta anos de serviço relevantes 
prestados ao País, concedida pelo Governo da República.

• Medalha comemorativa dos 150 anos de Rui 
Barbosa, Tribunal de Contas da União.

• Grande Colar do Mérito concedida pelo Tribunal de Contas da União.
• Membro da Ordem do Rio Branco, no grau de Grande Oficial.
• Membro da Ordem do Mérito Judiciário do 

Trabalho, no grau de Grande Oficial.
• Membro da Ordem do Mérito Militar, no grau de Grande Oficial.
• Membro da Ordem do Mérito Naval, no grau de Grande Oficial.
• Membro da Ordem do Mérito Aeronáutico, no grau de Grande Oficial.
• Homenagem Centenário de Ministros do Tribunal de Contas da União.

Posse como Ministro do TCU
9 de maio de 1975.
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Jurandyr 
Coelho de 
Souza e 
Oliveira

Nascimento
29 de março de 1925
(† 3 de outubro de 1995).

Local
Natal – RN.

Filiação
• João Coelho de Souza.
• Oliveira e Cecília Coelho 

de Souza e Oliveira.

Posse como  
Ministro-Substituto do TCU
18 de março de 1953.
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Formação universitária e principais cursos
Bacharel em Direito pela Faculdade Nacional de 
Direito da Universidade do Brasil.

Principais atividades
• Extranumerário-Diarista do Serviço Nacional da Malária.
• Assistente de Orçamento do Departamento 

Administrativo do Serviço Público.
• Assistente de Administração do Departamento 

Administrativo do Serviço Público.
• Professor de Orçamentos Públicos, na I seção dos cursos de Administração 

do Departamento Administrativo do Serviço Público (1951).
• Professor do curso de Noções Gerais de Direito, na VIII 

seção dos cursos de Administração do Departamento 
Administrativo do Serviço Público (1951 a 1952).

• Professor Auxiliar de Orçamentos Públicos, na IV seção dos cursos de 
Administração do Departamento Administrativo do Serviço Público. 

• Professor de Ciências e Legislação Financeira do curso avulso de 
Treinamento e Aperfeiçoamento, no Tribunal de Contas da União.

• Professor de Direito Tributário da Faculdade de Ciências Econômicas, 
Contábeis e Administrativas do Centro Universitário de Brasília.

• Professor responsável pela cadeira de “Técnica 
Orçamentário e Contabilidade Pública”, da Faculdade de 
Administração do Centro Universitário de Brasília.

• Professor Titular de Finanças Públicas da Faculdade 
de Ciências Econômicas, Contábeis e Administrativas 
do Centro Universitário de Brasília.

• Chefe do Departamento de Macroeconomia, da 
Faculdade de Ciências Econômicas, Contábeis e de 
Administração do Centro Universitário de Brasília.

• Membro efetivo do Instituto dos Advogados do Brasil.
• Membro fundador da Associação Nacional de Escritores.
• Membro da Ciências Econômicas, Contábeis e 

Administrativas do Distrito Federal.
• Chefe da Seção de Pesquisas Técnico-Orçamentárias da 

Divisão de Orçamento e Organização do Departamento 
Administrativo do Serviço Público.

• Técnico de administração do 1º Conselho Regional 
de Técnicos de Administração.

• Técnico da Fundação Getúlio Vargas.
• Pesquisador na Fundação Getúlio Vargas. 
• Membro da Congregação da Faculdade de Ciências Econômicas, 

Contábeis e de Administração do Distrito Federal.
• Chefe da Seção de Pesquisas Técnico-Orçamentárias da 

Divisão de Orçamento e Organização do Departamento 
Administrativo do Serviço Público.
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• Representante do Departamento Administrativo do Serviço Público 
junto à Fundação Getúlio Vargas na criação de Instituto Superior 
de Administração e de Escola Superior de Administração. 

• Ministro-Substituto do Tribunal de Contas da União (1953 a 1978).

Principais trabalhos publicados
• Artigos esparsos publicados na Revista do Serviço Público, 

na Revista de Finanças Públicas, na Revista Forense 
e súmulas de aulas de cursos ministrados.

• A administração orçamentária no Governo 
Federal Brasileiro (em colaboração).

• O planejamento do trabalho governamental na 
administração brasileira (em colaboração).

• Influência de Rui Barbosa no controle das contas públicas. 
• Do controle orçamentário das autarquias federais.
• O controle dos atos administrativos no Governo Federal Brasileiro.
• Introdução ao orçamento público.
• Do Tribunal de Contas como Tribunal de Justiça.
• Teoria e processo do orçamento.
• Relatório e parecer prévio sobre as contas do 

Governo da República de 1963 (1964).

Congressos e conclaves
• Delegado do Brasil no III Congresso Internacional de Entidades 

Fiscalizadoras Superiores, no Rio de Janeiro, RJ (1959).
• Representante da Faculdade Nacional de Direito junto à Faculdade de 

Direito de Minas Gerais, em júri simulado, em Belo Horizonte, MG.
• Representante do Departamento Administrativo do Serviço Público 

e Secretário-Geral da 1ª Conferência de Contadores de Autarquias.
• Delegado no VI Congresso dos Tribunais de 

Contas do Brasil, em Brasília, DF (1970).

Principais condecorações
• Classificação no Concurso de Monografias sobre Criminologia e 

Processo Penal Executivo, Prêmio “Astolfo de Rezende”, 2º lugar, com o 
trabalho “Ensaios em torno de uma nova classificação deliquencial”.

• Classificação no Concurso de Monografias instituído pela 
Revista do Serviço Público, com o trabalho “Influência 
de Rui Barbosa no controle das contas públicas”.

• Menção honrosa no 10º Concurso de trabalhos de 
utilidade pública para administração, com o ensaio “O 
Departamento de Planejamento Orçamentário”.

Aposentadoria
22 de agosto de 1978.
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Carlindo 
Hugueney Nascimento

31 de março de 1914.

Local
Alto Araguaia – MT.

Filiação
• Carlos Hugueney.
• Lydia Hugueney.

Posse como 
Ministro-Substituto do TCU
21 de outubro de 1953.
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Formação universitária e principais cursos
• Curso primário na Missão Salesiana em Alto Araguaia.
• Curso ginasial na Escola Normal de Niterói.
• Curso geral de Polícia pela Polícia Civil do Distrito Federal (1937).
• Curso de Administração de Pessoal pelo Departamento 

Administrativo do Serviço Público (1941).
• Curso de Administração Pública pelo Departamento 

Administrativo do Serviço Público (1942).
• Curso de Organização e Administração de Escritório pelo 

Departamento Administrativo do Serviço Público (1943).
• Curso técnico de Economia e Finanças pela Universidade do Brasil (1943).
• Curso de especialização em Supervisão e Gerência do 

Serviço Público na área de Administração Pública pelo 
Departamento Administrativo do Serviço Público (1943).

• Curso de Sociologia pelo Departamento 
Administrativo do Serviço Público (1944).

• Curso de Língua Inglesa pelo Departamento 
Administrativo do Serviço Público (1947).

• Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade 
Nacional de Direito da Universidade do Brasil (1950).

• Curso de Extensão Cultural sobre Direito Penal e 
Penitenciário pela Universidade de Brasília (1966).

• Curso “O Supremo Tribunal Federal” pelo Departamento 
de Direito da Universidade de Brasília (1966).

• Curso de Extensão Cultural sobre Direito Penal e 
Penitenciário pela Universidade de Brasília (1966).

• Mestre em Administração pela Universidade de Brasília (1968).
• Curso de Administração Escolar pela Universidade de Brasília (1968).

Principais atividades
• Agente Arrecadador da Prefeitura de Lageado (1933 a 1934).
• Voluntário do Exército Nacional (1934 a 1936).
• Participou de operações de guerra ao ser engajado com 

a sua unidade, o 1º regimento de artilharia montada 
no combate à Revolução Comunista (1935).

• Investigador extranumerário-mensalista da 
Polícia Civil do Distrito Federal (1936).

• Chefe da Seção de Contabilidade da Polícia Especial (1936 a 1938).
• Polícia Especial Classe F da Polícia Civil do Distrito Federal (1936 a 1942).
• Cursos de 2º Cabo e 1º Cabo, esclarecedor-observador-

estacionador, obtendo em todos o 1º lugar. 
• Comissário de Polícia pela Polícia Civil do Distrito Federal (1938 a 1940).
• Instrutor de Noções de Direito da Polícia Especial (1940 a 1942).
• Chefe da Secretaria da Polícia Especial (1941 a 1942).
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• Membro da Comissão Executiva, incumbido da execução de 
provas dos concursos de Arquivista, Contador, Datilógrafo, 
Escriturário e Fiscal de Seguros, em Cuiabá, MT (1943).

• Membro da banca examinadora do concurso 
para Comissário da Polícia (1944).

• Membro da banca examinadora da prova de habilitação para Assistente 
de Pessoal do Departamento Administrativo do Serviço Público (1944).

• Chefe da Seção de Provas da Divisão de Seleção do Departamento 
Administrativo do Serviço Público (1944 a 1945).

• Diretor-Substituto da Divisão de Seleção do Departamento 
Administrativo do Serviço Público (1945).

• Membro do Conselho de Administração do Departamento 
Administrativo do Serviço Público (1945).

• Chefe da Seção de Classificação e lotação da Divisão do Pessoal 
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores (1946 a 1947).

• Jurado da Quinta Seção Judiciária do Tribunal do Júri (1947).
• Membro da banca examinadora do concurso 

para Inspetor do Trabalho (1947).
• Chefe da Seção de Direitos e Deveres da Divisão de Pessoal do 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores (1947 a 1949).
• Membro da banca examinadora do concurso para Escrivão da Polícia (1948).
• Membro da banca examinadora do concurso 

para Comissário de Polícia (1948).
• Aluno bolsista pela Universidade do Brasil por haver obtido o 1º lugar 

no 3º ano letivo, em 1948, na Faculdade Nacional de Direito (1949).
• Secretário Interino da Agricultura, Indústria, Comércio, Viação 

e Obras Públicas do estado de Mato Grosso (1949).
• Presidente da Comissão incumbida de elaborar o orçamento 

do estado do Mato Grosso para 1950 (1949).
• Presidente da Comissão incumbida de estudar o reajustamento 

dos funcionários do estado do Mato Grosso (1949).
• Coordenador-Geral dos cursos de Administração e Professor 

de Direito Constitucional e Administrativo do Departamento 
Administrativo do Serviço Público do estado de Mato Grosso (1949).

• Secretário interino da Agricultura, Indústria, 
Comércio, Viação e Obras Públicas (1949).

• Secretário de Estado do Interior, Justiça e Finanças (Educação 
e Saúde) do estado de Mato Grosso (1949 a 1951).

• Professor de Noções Gerais de Direito e Estrutura do 
Serviço Público no Estado do Mato Grosso (1950).

• Presidente da Comissão incumbida de elaborar o orçamento 
do estado do Mato Grosso para 1951 (1950).

• Chefe de Seção de Direitos e Deveres da Divisão do Pessoal do 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores (1951 a 1953).

• Auditor do Tribunal das Contas da União (1953).
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• Membro do Conselho de Administração do Departamento 
Administrativo do Serviço Público (1951 a 1953).

• Membro do corpo técnico da Seção de Segurança Nacional 
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores (1953).

• Membro fundador da Ordem dos Advogados do 
Brasil, seção do Distrito Federal (1960).

• Colaborou na implantação dos serviços da Presidência 
da República na nova Capital (1960).

• Colaborou na implantação e na elaboração do anteprojeto da Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas do Distrito Federal (1960).

• Presidente da banca examinadora do concurso para Oficial 
Instrutivo do Tribunal de Contas do Distrito Federal.

• Representante do Tribunal de Contas da União em 
Brasília, junto à Presidência da República, Grupo de 
Trabalho de Brasília e Novacap (1960 a 1961).

• Supervisor da Comissão de Instalação do Tribunal em Brasília (1961).
• Ministro-Substituto do Tribunal de Contas da União (1964 a 1972).
• Relator das Contas do Governo de 1964.
• Responsável pela disciplina “Administração Brasileira” 

na Universidade de Brasília (1965).
• Professor-Adjunto da Universidade de Brasília, contratado em 1965, 

passando em 1966 a Adjunto II no Instituto de Ciências Humanas 
e, a partir de 1968, na Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais.

• Vice-Comodoro do Iate Clube de Brasília (1965 a 1966).
• Responsável pela disciplina “Administração Federal” 

na Universidade de Brasília (1966).
• Professor de Introdução à Administração na 

Universidade de Brasília (1966).
• Assessor para os assuntos de Finanças Públicas do Instituto 

de Pesquisas e Estudos da Realidade Brasileira (1967).
• Membro Fundador como representante dos professores de tempo 

parcial do Departamento de Administração da Faculdade de 
Ciências Jurídicas e Sociais da Universidade de Brasília (1967).

• Membro do Conselho Deliberativo e Fiscal da 
Federação Brasiliense de Tiro e Caça.

• Corresponsável pela disciplina “Teoria Geral da 
Administração” na Universidade de Brasília (1967).

• Professor de Problemas de Chefia e Liderança 
na Universidade de Brasília (1967).

• Responsável pela disciplina “Problemas de Chefia e Liderança” (1968).
• Presidente do Centro dos Professores da Universidade de Brasília.

Principais trabalhos publicados
• Pareceres como relator de tese e debates orais (1953).
• O Tribunal de Contas e seu funcionamento (1958).
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• Responsabilidade civil dos Ministros de Estado (1959).
• Relatório e parecer prévio sobre as contas do Governo da República (1965).
• O Supremo Tribunal Federal (1966).

Congressos e conclaves
• Delegado do estado de Mato Grosso na Reunião 

Pan-americana de Geografia (1949).
• Delegado do estado de Mato Grosso na X 

Conferência Nacional de Educação (1950).
• Delegado do Brasil no III Congresso Internacional das Instituições 

Superiores de Controle das Finanças Públicas (1959).
• Delegado da União no I Congresso dos Tribunais de 

Contas do Brasil e membro da 1ª Comissão “Organização 
Técnica e Jurídica dos Tribunais de Contas (1959).

• I Seminário Internacional de Administração Municipal 
da Associação Brasileira de Municípios (1968).

• Delegado no VI Congresso dos Tribunais de 
Contas do Brasil, Brasília (1970).

Principais condecorações
• Comenda da Ordem do Mérito Jurídico-Militar no grau de Distinção.
• Medalha de Amigo da Marinha, do 7º Distrito Naval, em Brasília.
• Medalha de Honra ao Mérito outorgada pela Câmara 

Municipal de Alto Araguaia, como Benfeitor da cidade.

Aposentadoria
26 de janeiro de 1972.
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José 
Antonio 
Barreto de 
Macedo

Nascimento
4 de novembro de 1933.

Local
Caicó – RN.

Filiação
• José Maria Leal de Macedo.
• Maria Barreto de Macedo.

Posse como 
Ministro-Substituto do TCU
26 de janeiro de 1976.
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Formação universitária e principais cursos
• Bacharel em Direito pela primeira turma da Universidade de Brasília(1966).
• Curso em nível de pós-graduação sobre a Constituição 

do Brasil pela Universidade de Brasília (1967).
• Curso Extraordinário de Prática de Auditoria 

Financeira e Orçamentária (1968).
• Treinamento de Integração Funcional para 

Procuradores da Fazenda Nacional (1972).
• Curso atualizado de Ensino Superior pelo Centro 

Universitário de Brasília (1979).
• Curso de Aperfeiçoamento e Especialização para Professores 

de Direito, Pós-Graduação lato sensu, ministrado pelo 
Centro Universitário de Brasília (1982).

• Curso de Extensão Cultural sobre Direito 
Penitenciário pela Universidade de Brasília.

• Curso Especial de Didática pelo Centro Universitário de Brasília.

Principais atividades
• Oficial Instrutivo do Tribunal de Contas da União (1952 a 1960).
• Técnico de Controle Externo do Tribunal de Contas da União (1960 a 1971).
• Secretário e Assessor de Ministros no Tribunal 

de Contas da União (1960 a 1971).
• Coordenador do Centro de Aperfeiçoamento dos 

Servidores do Tribunal de Contas da União.
• Advogado inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, 

seção do Distrito Federal (1967 a 1976).
• Professor do Departamento de Direito da 

Universidade de Brasília (1967 a 1973).
• Representante dos Professores de Direito em regime de 

tempo integral no órgão deliberativo do Departamento 
de Direito da Universidade de Brasília (1968).

• Professor da Faculdade de Direito do Distrito Federal do 
Centro Universitário de Brasília (1968 a 1997).

• Procurador da Fazenda Nacional (1971 a 1976).
• Subprocurador-Chefe da Procuradoria da Fazenda 

Nacional no Distrito Federal (1972 a 1974).
• Procurador-Chefe substituto da Procuradoria da 

Fazenda Nacional no Distrito Federal.
• Procurador Representante da Fazenda Nacional junto 

à 2ª Câmara do 1º Conselho de Contribuintes.
• Chefe do Departamento de Direito Privado do 

Centro Universitário de Brasília.
• Vice-Diretor da Faculdade de Direito do Distrito Federal (1974 a 1983).
• Ministro-Substituto do Tribunal de Contas da União (1976 a 2001).
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• Ministro em substituição do Tribunal de Contas da 
União, por vários períodos (1976 a 2001).

• Membro do Conselho Editorial da Revista do Tribunal de Contas da União.
• Membro da Comissão Redatora de Alto Nível da Revista 

do Tribunal de Contas da União (1978).
• Membro da banca examinadora do concurso público de provas e títulos 

para ingresso na carreira do Ministério Público Militar (1983).
• Membro da banca examinadora do concurso público de 

provas e títulos para o preenchimento de cargos iniciais da 
carreira do Ministério Público Militar (1987 e 1988).

Principais trabalhos publicados
• Pareceres de natureza técnico-jurídica emitidos na qualidade de 

Procurador da Fazenda Nacional e trabalhos sobre matérias da 
competência do Tribunal de Contas da União publicados em revistas 
especializadas, como a Revista do Tribunal de Contas da União.

Congressos e conclaves
VII Congresso Latino-Americano de Entidades 
Fiscalizadoras Superiores, em Brasília (1984).

Principais condecorações
• Membro da Ordem do Rio Branco, no grau de Comendador.
• Medalha-Prêmio, “por haver completado cinquenta 

anos de relevantes serviços prestados à Administração 
Pública”, concedida pelo Presidente da República.

• Medalha comemorativa dos 150 anos de Rui 
Barbosa, Tribunal de Contas da União.

• Homenagens do Tribunal de Contas da União por 
sua aposentadoria, em 2001 e 2003.

Aposentadoria
28 de setembro de 2001.
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Bento 
José 
Bugarin Nascimento

29 de abril de 1931 
(† 11 de agosto de 2005).

Local
Maceió – AL.

Filiação
• José Bugarin.
• Maria Stelita Bugarin.

Posse como 
Ministro-Substituto do TCU
26 de janeiro de 1976.
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Formação universitária e principais cursos
• Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito do Recife 

da Universidade Federal de Pernambuco.
• Bacharel em Filosofia pela Faculdade de Filosofia de São 

Luís da Universidade Federal do Maranhão.
• Especialização em Administração Pública (Pós-Graduação) pela 

Escola de Administração Pública da Fundação Getúlio Vargas.
• Doutor em Finanças Públicas (Tributos) pela Universidade de Brasília.

Principais atividades
• Assessor Técnico, Chefe da Assessoria Técnica, Secretário da 

Revista de Administração Municipal e Diretor Executivo Interino 
do Instituto Brasileiro de Administração Municipal.

• Delegado Regional do Instituto de Aposentadoria e 
Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas.

• Advogado do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos.
• Assessor Normativo de Racionalização e Produtividade da 

Secretaria de Administração do Governo do Distrito Federal.
• Assessor do Gabinete do Ministro e da Inspetoria Geral 

de Finanças, Ministério das Comunicações.
• Membro do Conselho de Administração da Sociedade 

de Abastecimento de Brasília, DF.
• Membro do Conselho da Ordem dos Advogados 

do Brasil, seção do Distrito Federal.
• Assessor de Direito Tributário do Senado Federal.
• Técnico em Legislação e Orçamento, Subsecretaria Técnica 

e Jurídica da Assessoria do Senado Federal.
• Professor de Mestrado em Direito Fiscal da 

Escola de Administração Fazendária.
• Chefe do Departamento de Direito da Faculdade de Estudos 

Sociais Aplicados da Universidade de Brasília.
• Coordenador dos cursos de pós-graduação da Faculdade 

de Direito da Universidade de Brasília.
• Coordenador do curso de alto nível sobre Auditoria Governamental 

e Supervisor do Convênio entre Tribunal de Contas da 
União, Ministério da Fazenda e Banco Mundial referente 
ao Programa Avançado de Auditoria Governamental.

• Professor Titular das disciplinas: Administração Estadual e Administração 
Municipal, Direito Financeiro e Direito Tributário, na Universidade 
de Brasília; Orçamento Público e Legislação Tributária, na Faculdade 
Católica de Brasília, Direito Administrativo, Direito Financeiro e Direito 
Tributário, para o curso de Mestrado em Direito e Estado, na Universidade 
de Brasília; Sistema Tributário Nacional e Direito Financeiro para o curso 
de Mestrado em Política Fiscal, na Escola de Administração Fazendária.
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• Professor Titular aposentado da Faculdade de 
Direito da Universidade de Brasília.

• Conselheiro Substituto do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal (1975 e 1976).

• Ministro-Substituto do Tribunal de Contas da União, Auditor (1976 a 1995).
• Ministro do Tribunal de Contas da União (1995 a 2001).
• Vice-Presidente do Tribunal de Contas da União (2001).

Principais trabalhos publicados
• A taxa no sistema tributário brasileiro.
• Férias anuais de funcionário. Publicado na 

Revista de Administração Municipal.
• Estrutura do orçamento municipal. Publicado na 

Revista de Administração Municipal.
• Orçamento, imposto & taxa. Publicado na 

Revista de Administração Municipal.
• Constitucionalidade de taxas municipais. Publicado 

na Revista de Administração Municipal.
• Alguns problemas administrativos dos municípios (em colaboração com 

José Maria Dias). Publicado na Revista de Administração Municipal.
• Desapropriação por utilidade pública. Publicado 

em Revista de Administração Municipal.
• Imposto de transmissão inter vivos. Publicado na 

Revista de Administração Municipal.
• As prefeituras e a previdência social. Publicado na 

Revista de Administração Municipal.
• Competência tributária municipal. Publicado na 

Revista de Administração Municipal.
• Responsabilidade dos prefeitos municipais: políticas, 

político-administrativas, civil e criminais. Publicado 
na Revista de Administração Municipal.

• Tributação municipal, pareceres jurídicos técnicos. 
Publicado na Revista de Administração Municipal.

• Loteamentos: competência urbanística municipal. 
Publicado na Revista de Administração Municipal.

• Aspectos sociais e políticos do desenvolvimento regional. 
Publicado na Revista de Administração Municipal.

• Os municípios e a cota de Previdência Social. Publicado 
na Revista de Administração Municipal.

• Imposto de indústrias e profissões: da legitimidade da nova 
sistemática adotada pela legislação do município de São Paulo. 
Publicado na Revista de Administração Municipal.

• Descentralization for national and local development. 
Publicado na Revista de Administração Municipal.
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• Cotas de impostos de renda e de consumo. Publicado 
na Revista de Administração Municipal.

• O art. 20 da Constituição Federal. Publicado na 
Revista de Administração Municipal.

• Contribuição de melhoria. Publicado na Revista 
de Administração Municipal.

• Planejamento de cidades novas. Publicado na 
Revista de Administração Municipal.

• Bibliografia brasileira de administração pública. Publicado 
na Revista de Administração Municipal.

• Imposto territorial rural. Publicado na Revista de Administração Municipal.
• Approaches to the study of urbanization. Publicado 

na Revista de Administração Municipal.
• Relações públicas dos serviços d’água. Publicado 

na Revista de Administração Municipal.
• Notas sobre o poder de polícia como fundamento de tributação. Publicado 

em Estudos de direito público em homenagem a Aliomar Baleeiro (1976).
• As transferências tributárias. Publicado em Anais do 

Simpósio sobre o Sistema Tributário Nacional (1982).
• O Tribunal de Contas da União e o controle externo no Brasil (1982).
• Direito financeiro e poder financeiro. Publicado em 

Conferências do Simpósio Serzedello Corrêa (1983).
• Os sistemas de controle interno e externo e a nova 

legislação infraconstitucional (1992).
• O controle das licitações e contratos administrativos 

pelo Tribunal de Contas da União (1992).
• O Tribunal de Contas da União e os municípios (1992).
• O relacionamento dos controles interno e externo (1993).
• Serviços de advocacia de terceiros: contrato sem licitação (1993).
• Serviços de publicidade, irregularidades na execução do contrato, 

anulação recomendada, boletim de licitações e contratos (1993).
• O Tribunal de Contas da União e o controle 

da administração pública (1994).
• Quadragésimo aniversário do Tribunal de Contas 

dos municípios do Ceará (1994).
• Acompanhamento pelo Tribunal de Contas da União do 

Programa Nacional de Desestatização (1995).
• O sistema de fiscalização dos recursos públicos 

federais adotado no Brasil (1995).
• TCE: irregularidades na execução de convênio firmado entre a 

prefeitura municipal de Lábrea, Amazonas e a extinta Secretaria 
Especial de Habitação e Ação Comunitária: Sehac (1996).

• O Tribunal de Contas da União e os serviços sociais 
autônomos: importância da atuação dos conselhos 
fiscais para a eficácia do controle externo (1996).
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• Avaliação de programa públicos orientada para resultados: 
o papel dos órgãos de controle externo (1996).

• Relatório e parecer prévio das contas do Governo da República (1998).

Congressos e conclaves
• Representante do Tribunal de Contas da União em homenagem ao 

Ministro Silvestre Péricles de Góes Monteiro, em Maceió, AL (1978).
• Membro da Comissão Julgadora do Concurso de Monografias sobre 

Finanças, Fiscalização Financeira e Orçamentária e Controle Externo 
(Prêmio Rui Barbosa), instituído pelo Tribunal de Contas da União (1982).

• Representante do Tribunal de Contas da União em 
homenagem ao estadista paraense Serzedello Corrêa, 
Governo e Tribunal de Contas do estado do Pará (1982).

• Congresso de Assessoria de Imprensa de Entidades 
Governamentais, em Campo Grande, MS (1982).

• Congresso Latino-Americano de Dirigentes de Entidades 
Fiscalizadoras Superiores (Cladefs), em Brasília, DF (1982).

• Encontro de Conselhos de Contas de Municípios: Simpósio sobre 
Fiscalização Financeira e Orçamentária, no Rio de Janeiro, RJ (1983).

• Encontro Nacional de Fundações de Pesquisas das 
Universidades Federais, em Belém, PA(1983).

• Presidente da Comissão Julgadora do “Prêmio TCU de Imprensa” (1986).
• Convênio “Governo do Brasil – Banco Mundial” 

para treinamento de servidores públicos.
• Supervisor do Convênio entre Ministério da Fazenda, o Tribunal 

de Contas da União e Banco Mundial e Coordenador do Programa 
Avançado de Auditoria Governamental (1987 a 1988).

• Seminário Internacional de Auditoria Governamental (1988).
• Seminário Município: uma visão administrativa, em Pernambuco (1992).
• Palestrante no I Simpósio sobre Licitações e Contratos (1992).
• “O Relacionamento dos controles Interno e Externo”, apresentada 

ao XVII Congresso de Tribunais de Contas do Brasil (1993).
• Palestrante no Workshop “Fundos dos Direitos da 

Criança e do Adolescente”, Brasília, DF (1994).
• Palestrante no Seminário “A Função de Assessoramento dos Tribunais 

de Contas no Ciclo Orçamentário”, Tribunal de Contas da União e 
Fundação Alemã para o Desenvolvimento Internacional (1994).

• Seminário Comemorativo dos 20 anos do Campus da Universidade 
Estadual de Santa Cruz, em Ilhéus e Itabuna, BA (1994).

• II Congresso Internacional de Auditoria Integrada e o Desafio 
da Globalização, em Buenos Aires, Argentina (1995).

• Palestrante do Tema “O Programa Nacional de Desestatização: avaliação e 
perspectivas” no Ciclo de Palestras do Instituto Serzedello Corrêa (1995).

• Ministro-Orador na Sessão de Inauguração da Sala Ministro 
Octávio Gallotti, do Tribunal de Contas da União (1996).
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• XXXIII Reunião do Conselho Dirigente do Centro de Coordenação 
dos Tribunais de Contas do Brasil, em Maceió (1996).

• Representante do Tribunal de Contas da União em missão oficial para 
participar de Projeto de Avaliação de Programas Governamentais, 
desenvolvido com a Fundação Getúlio Vargas e com a National Academy of 
Public Administration, em Washington, Estados Unidos da América (1996).

• NAFTA, União Europeia e Mercosul: Aspectos Jurídicos, Políticos e 
Econômicos da Integração em Três Continentes, em Salvador, BA (1996).

• Simpósio Internacional sobre Controle das 
Privatizações, na Argentina (1996).

• Palestra “Avaliação de programas públicos orientada para 
resultados: o papel dos órgãos de controle externo”, na Conferência 
Internacional do Centro Latino-americano de Administração 
para o Desenvolvimento, no Rio de Janeiro, RJ (1996).

• Palestra “O Tribunal de Contas da União e os serviços sociais autônomos: 
importância da atuação dos conselhos fiscais para a eficácia do controle 
externo”, na Reunião dos Conselheiros Fiscais do Sebrae Nacional com 
os Presidentes dos Conselhos Deliberativos e com os membros dos 
Conselhos Fiscais dos Sebrae da Região Nordeste, em Fortaleza, CE (1996).

• Palestra “Controle das licitações pelos Tribunais de Contas” no Seminário 
nacional sobre licitações: temas atuais, perspectivas da nova legislação 
e controle pelos Tribunais de Contas, em São Paulo, SP (1996).

• Coordenador da Comissão Constituída para realizar auditoria 
em Unidades da Administração Direta e Indireta sediadas em 
Bonn, Berlim, Colônia e Frankfurt (Alemanha), Viena (Áustria), 
Copenhague (Dinamarca) e Estocolmo (Suécia) (1997).

• VIII Conferência Internacional contra a Corrupção, em Lima, Peru (1997).
• XIX Congresso dos Tribunais de Contas do Brasil. Palestra: O TCU e o 

Programa Nacional de Desestatização, no Rio de Janeiro, RJ (1997).
• Palestra “Auditorias de projetos cofinanciados com recursos 

internacionais” no 2º Painel “As auditorias de projetos cofinanciados 
com recursos internacionais e os organismos dos sistemas de 
controle interno e externo do Brasil”, em Maceió, AL (1997).

• Palestra “O TCU e o Programa Nacional de Desestatização” 
no Seminário sobre Auditoria de Privatização 
promovido pelo TCU, em Brasília, DF (1997).

• Palestra “A importância do controle interno da administração pública 
federal para o Tribunal de Contas da União” no XXI Congresso 
Brasileiro de Auditoria Interna, em Cuiabá, MT (1997).

• Palestra “Aspectos da fiscalização exercida pelo Tribunal de Contas 
da União” na Semana do Contabilista, em Maceió, AL (1997).

• XXI Reunião do Conselho Diretor da Organização Latino-Americana e do 
Caribe de Entidades Fiscalizadoras Superiores, em Quito, Equador (2000).
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Principais condecorações
• Ordem de Rio Branco, no grau de Comendador e de Grande Oficial.
• Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, do TST, no grau de Comendador.
• Medalha “Palmares” do Governo do estado de Alagoas.
• Medalha da Universidade de Brasília pelos vinte 

anos de serviços prestados à Universidade.
• Medalha Comemorativa dos 90 anos da instituição 

do Tribunal de Contas da União.
• Ordem do Mérito Ministro Silvério Fernandes de Araújo 

Jorge no Grau Grã-Cruz, TRT, 19ª Região, Alagoas.
• Ordem do Mérito Militar, Ministério do Exército.
• Medalha comemorativa dos 150 anos de Rui 

Barbosa, Tribunal de Contas da União.
• Ordem do Mérito Aeronáutico, Ministério da Aeronáutica.

Posse como Ministro do TCU
9 de novembro de 1995.
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Lincoln 
Magalhães 
da Rocha Nascimento

30 de abril de 1936.

Local
Belo Horizonte – MG.

Filiação:
• Raymundo Lucas da Rocha.
• Hilda Magalhães da Rocha.

Posse como  
Ministro-Substituto do TCU
21 de setembro de 1978.
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Formação universitária e principais cursos
• Curso de Humanidades no Seminário do Coração Eucarístico 

de Jesus, Belo Horizonte, MG (1946 – 1952)
• Bacharel em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (1960).
• Doutor em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (1961).
• Summer Course for International Lawyers pela SMU Law School 

em Dallas, Texas, Estados Unidos da América (1962).
• Master of Comparative Law pela pela SMU Law School em 

Dallas, Texas Estados Unidos da América (1963).
• Pós-graduação em Direito Penal pela Universidade de Brasília (1964).
• Pós-graduação em Filosofia do Direito pela Universidade de Brasília (1965).
• Curso de Formação de Professores de Direito Usual e Legislação 

Aplicada para registro no Ministério da Educação (1966).
• Curso de Direitos Humanos pelo Instituto René Cassin, para Formação 

“Enseigant des Droits de l’homme”,  Strasbourg, França (1978).
• Curso de Direito Romano na Università di Roma, Itália (1981).

Principais atividades
• Consultor Jurídico da Empresa Eumag S/A, 

Engenharia de Construção (1961).
• Promotor de Justiça da comarca de Areado, MG (1961 a 1963).
• Consultor Jurídico do Sindicato dos professores do 

Ensino Secundário de Belo Horizonte, MG (1962).
• Consultor Jurídico da Câmara Municipal de Areado, MG (1962).
• Assessor de Relações Públicas do Procurador 

Geral do estado de Minas Gerais (1962).
• Ingressou na Carreira do Ministério Público Federal por Concurso 

de Provas e Títulos, nomeado pelo Presidente João Goulart, 
sendo promovido a Promotor Substituto, logo em seguida a 
Promotor Público, e finalmente a Curador (1963 a 1978).

• Professor de Introdução ao Direito no Departamento de Direito 
(hoje faculdade de direito) da Universidade de Brasília (1965).

• Professor de Bacharelado e Mestrado na 
Universidade de Brasília (1966 a 2006)

• Presidente da Associação do Ministério Público do Distrito Federal (1973).
• Visiting Professor de curso itinerante sobre Administração ad 

Justiça e de Direitos Humanos pela Organização das Nações 
Unidas no Canadá e nos Estados Unidos da América (1976).

• Estágio pela Organização das Nações Unidas nos Estados 
Unidos da América e no Canadá sobre Administração 
da Justiça e Direitos Humanos (1981).

• Presidente da Liga da Defesa Nacional, desde o Biênio (2009 e 2010).
• Presidente da Academia de Letras de Brasília.
• Presidente da Academia de Letras do Planalto.
• Membro Titular da Academia de Música e Letras.
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• Presidente do Grupo de Liderança Cristã Ecumênica.
• Presidente de várias Associações de Pais e Mestres dos 

Colégios Maria Imaculada e Sagrado Coração de Maria.
• Membro e Presidente do Rotary Clube Brasília, DF.
• Presidente da Comissão de Intercâmbio de Jovens 

promovida pelo Rotary Clube Brasília.
• Recenseador Temporário do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística para o Censo Demográfico do Brasil.
• Chefe do Gabinete do Procurador-Geral da Justiça do Distrito Federal.
• Locutor e organizador do programa Rádio Nacional de 

Brasília, por designação do Procurador-Geral do Distrito 
Federal e Territórios, José Júlio Guimarães Lima. 

• Integrante de diversas bancas para concurso público como Membro Jurista.
• Ministro-Substituto do Tribunal de Contas da União (1978 a 2006).

Principais trabalhos publicados:
• A Constituição americana, 2 séculos de direito comparado.
• Identificação criminal.
• Direito penal sumular.
• No Ministério Público do DF.
• Contribuição à doutrina do concurso aparente de normas.
• Princípios Fundamentais do Concursus Normarum. Publicado na Revista do 

Conselho Penitenciário do DF, Revista da UFMG e Revista Jutita (1955).
• Escritos jurídicos (1962).
• Quasi contractual obligations. Apresentado a SMU Law School (1963).
• Civil rights protected. Apresentado a SMU Law School (1963).
• Por uma análise da jurisprudência penal. 

Comunicação ao Congresso de Guarapari.
• Direito penal sumular. Apresentado na Faculdade de Direito de Uberlândia.
• Casamento religioso com efeitos civis e bigamia. Publicado 

na Revista do Conselho Penitenciário do DF.
• O relatório Warren. Publicado na Revista do Conselho Penitenciário do DF.
• Novos horizontes para a responsabilidade extracontratual. 

Publicado nos Cadernos do Instituto de Pesquisas da UFMG.
• Início da personalidade jurídica. Publicado nos 

Cadernos do Instituto de Pesquisa da UFMG.
• Como nasceu a letra de câmbio. Publicado no 

Boletim do Ministério Público do DF.
• O direito do âmago da sentença. Publicado na Revista 

do Tribunal de Justiça do DF (1970).
• A jurisprudência, modelo da experiência jurídica (1975).
• A Suprema Corte dos Estados Unidos e o controle da 

constitucionalidade das leis. Publicado na Revista da 
Procuradoria-Geral do Distrito Federal (1980).

• Direito sumular, uma experiência vitoriosa do Poder Judiciário (1983).
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• Batizado de sangue: o ritual de iniciação de brasilidade (1998).

Congressos e conclaves
• Seminário sobre o Poder Executivo na França (1960).
• Congresso de Juristas Internacionais, em Dallas, 

Estados Unidos da América (1962).
• Seminário sobre Novos Problemas Penais (1964).
• Seminário sobre Reforma do Poder Legislativo (1966).
• I Congresso Brasileiro de Direito Penal e Ciências 

Afins, em Belo Horizonte, MG (1966).
• Seminário sobre a Nova Constituição do Brasil (1967).
• Tese apresentada ao Seminário de Direito 

Comparado, no Rio de Janeiro, RJ (1967).
• Membro debatedor do II Congresso Brasileiro de Direito 

Penal e Ciências Afins, em Brasília, DF (1967).
• Os direitos do nascituro no Brasil. Tese apresentada no 

Congresso na Academia de Ciências da Rússia, em Moscou.
• Representante do Procurador-Geral da Justiça do DF e 

integrante da Comitiva da Universidade de Brasília ao Colóquio 
de Penalistas Pátrios, no Rio de Janeiro, RJ (1967).

• Representante do Ministério Público do DF ao II Congresso do 
Ministério Público do estado do Rio de Janeiro (1968).

• Membro efetivo do II Congresso do Ministério Público Fluminense (1968).
• IV Congresso Nacional de Trânsito, em Belo Horizonte, MG (1968).
• Congresso Brasileiro do Ministério Público, em Teresópolis, RJ (1968).
• I Semana do Ministério Público do Distrito Federal, em Brasília, DF (1970).
• II Semana do Ministério Público do Distrito Federal, em Brasília, DF (1971).
• Seminário sobre Direito do Trabalho, em São Paulo, SP (1971).
• Seminário sobre Problemas do Menor (1972).
• II Congresso Nacional do Ministério Público, em Guarapari, ES (1972).
• Congresso Nacional de Prevenção de Acidentes de Trabalho (1972).
• Membro IV Congresso Latino-Americano do 

Ministério Público, em Brasília, DF (1972).
• Observador do IV Congresso Ibero-Americano de 

Direito do Trabalho, em São Paulo, SP (1972).
• Observador no I Encontro para Estudos do Problema 

do Menor Abandonado, em Brasília, DF (1972).
• Membro do Simpósio sobre Administração da Justiça 

Penal e Criminologia, no Rio de Janeiro, RJ (1972).
• Membro do IV Congresso Internacional de Filosofia (Seção 

de Filosofia do Direito), em Brasília, DF (1972).
• Seminário sobre o problema do Código ou Consolidação 

das Leis do Trabalho promovido pela Comissão de 
Legislação Social da Câmara dos Deputados (1972).

• Congresso Fluminense do Ministério Público, em Friburgo, RJ (1973).
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• IV Congresso Nacional do Ministério Público, em Uberlândia, MG (1975).
• I Jornada de Toxicologia (1976).
• Congresso Brasileiro do Ministério Público, em Goiânia, GO (1977).
• Congresso do Ensino Jurídico em Santa 

Catarina e Rio Grande do Sul (1978).

Principais condecorações
• Membro do Instituto Histórico e Geográfico do Distrito Federal.
• Membro do clube de Pioneiros de Brasília.
• Membro da Academia de Letras do Planalto.
• Membro da Academia de Letras de Brasília.
• Membro do Instituto dos Advogados do Distrito Federal.
• Membro da Liderança Cristã Ecumênica.
• Ordem do Mérito do Tribunal Regional do 

Trabalho 10ª Região, Brasília, DF.
• Ordem do Mérito do Rio Branco no grau de Comendador.
• Ordem do Mérito Militar pelo Superior Tribunal Militar.
• Ordem do Mérito do Distrito Federal.
• The Flag of U.S. by American Congress.
• Ordem do Mérito Pioneiro de Brasília.
• Master of Comparative Law, obtido durante 2 semestres 

e 1 verão nos Estados Unidos da América.
• Cidadão honorário do Texas, Estados Unidos da América.
• Promotor Público Honorário pela cidade de 

Filadélfia, Estados Unidos da América.
• Medalha da Liga da Defesa Nacional.
• Medalha do Mérito do Tribunal de Contas do estado do Amazonas.
• Medalha do Mérito do Tribunal de Contas de Minas Gerais.
• Medalha do Pacificador, Ministério do Exército.
• Medalha de Honra ao Mérito, Ministério da Aeronáutica.
• Medalha de Honra ao Mérito, Ministério da Marinha.
• Várias Placas de Homenagens de Entidades Ligadas 

aos Tribunais de Contas dos estados.

Aposentadoria
26 de abril de 2006.
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Benjamin 
Zymler Nascimento

25 de marco de 1956.

Local
Rio de Janeiro – RJ.

Filiação
• Julio Zymler.
• Chaja Zymler.

Posse como 
Ministro-Substituto do TCU
3 de fevereiro de 1998.
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Formação universitária e principais cursos
• Formado em Engenharia Elétrica pelo Instituto Militar de Engenharia.
• Bacharel em Direito pela Universidade de Brasília.
• Mestre em Direito e Estado pela Faculdade de 

Direito da Universidade de Brasília.
• Programa de formação: 2ª etapa do processo seletivo para 

Analista de Finanças e Controle Externo (960 horas), promovido 
pelo Tribunal de Contas da União, Brasília, DF (1992).

• Curso suplementar de Formação para Analistas de 
Finanças e Controle Externo (300 horas), promovido pelo 
Tribunal de Contas da União, Brasília, DF (1992).

• Curso básico de Auditoria em Processamento de Dados, promovido 
pelo Tribunal de Contas da União. Brasília, DF (1992).

Principais atividades
• Engenheiro Eletricista, com 15 anos de experiência em Estudos 

de Planejamento e Análise de Sistemas Elétricos, ênfase em 
Estudos técnicos e econômicos de Sistemas de Transmissão, 
tendo coordenado diversas equipes de engenheiros e técnicos 
e gerenciado projetos e contratos (1978 a 1991).

• Engenheiro de Furnas Centrais Elétricas S. A. (1979 a 1985).
• Assessor/Consultor da Diretoria de Operações, Chefe do 

Departamento de Estudos de Sistemas Elétricos e Gerente Regional 
do Escritório de Brasília da Main Engenharia S. A. (1985 a 1991).

• Aprovado no concurso público para o cargo de Analista de Finanças 
e Controle Externo no Tribunal de Contas da União (1991).

• Aprovado no concurso público para o cargo de 
Auditor Fiscal do Tesouro Nacional (1991).

• Analista de Finanças e Controle Externo do Tribunal de 
Contas da União, com experiência em auditoria e analise de 
prestação de contas no Setor Público (1992 a 1997).

• Analista de Finanças e Controle Externo na 9ª 
Secretaria de Controle Externo (1992 a 1993).

• Oficial de Gabinete do Procurador-Geral Francisco de 
Salles Mourão Branco; do Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas da União (1993 a 1994).

• Assessor do Procurador-Geral Jatir Batista da Cunha; do Ministério 
Público junto ao Tribunal de Contas da União (1994 a 1995).

• Chefe de Gabinete do Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado; do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União (1995 a 1996).

• Secretário de Controle Externo da 10ª Secretaria de Controle Externo, 
unidade técnica responsável pela instrução de todos os recursos 
interpostos contra decisões do Tribunal de Contas da União (1996 a 1998).

• Aprovado no concurso público para o cargo de Procurador 
Autárquico do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) 
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(aprovação na 1ª etapa, referente a provas objetivas e dissertativa, 
e convocação para 2ª etapa – Programa de Formação) (1996).

• Aprovado no concurso público para o cargo de Auditor 
do Tribunal de Contas da União (1997).

• Ministro-Substituto do Tribunal de Contas da União (1998 a 2001).
• Ministro do Tribunal de Contas da União (desde 2001).
• Professor Associado e Professor Assistente na Associação Educacional 

Veiga de Almeida, tendo lecionado, na Faculdade de Engenharia, 
os cursos de Conversão Eletromecânica de Energia, Maquinas 
Elétricas e Sistemas de Transmissão de Energia (1980 a 1984).

• Instrutor do módulo Legislação Básica e Normas Processuais do Tribunal 
de Contas da União, do curso de Aperfeiçoamento em Controle Externo, 
promovido pelo Instituto Serzedello Corrêa (20 horas) (1996).

• Instrutor da disciplina Legislação Básica e Normas Processuais do 
Programa de Formação para Analistas de Finanças e Controle Externo, 
promovido pelo Instituto Serzedello Corrêa (20 horas) (1996).

• Professor de Direito Administrativo no Centro de Estudos Jurídicos 
do Sindicato dos Procuradores da Fazenda Nacional (1998).

• Professor de Teoria Geral de Direito Público na Faculdade 
de Direito da Universidade de Brasília (1998).

• Professor de Direito Administrativo da Fundação Escola Superior 
do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (1999).

• Professor de Direito Administrativo da Escola da 
Magistratura do Trabalho da 10ª Região (1999).

• Professor de Direito Administrativo e Direito Constitucional 
no Instituto Processus (1999 a 2003).

• Professor de Direito Administrativo na Escola Superior de Advocacia 
da Ordem dos Advogados do Brasil, seção do Distrito Federal (2000).

• Professor de Direito Administrativo no curso realizado pelo Centro 
de Estudos da Escola Fazendária para a Funasa (2000 e2001).

• Professor de Direito Constitucional I e II no Instituto 
de Educação Superior de Brasília (2000 a 2002).

• Professor de Direito Administrativo e Constitucional na Escola da 
Magistratura do Distrito Federal e Territórios (2000 a 2005).

• Instrutor no curso “Direito Administrativo: Concessões e Permissões”, 
promovido pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal (2001).

• Instrutor no curso “Controle da Constitucionalidade das Leis”, 
promovido pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal (2001).

• Professor de Direito Administrativo do programa de Direito 
em Módulos do Superior Tribunal de Justiça (2001).

• Professor de Direito Administrativo e Constitucional no Instituto 
dos Magistrados do Distrito Federal (2001 a 2005).

• Professor de Direito Administrativo em cursos promovidos 
pelo Tribunal Superior do Trabalho (2002 a 2004).
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• Professor de Direito Administrativo I e II no Instituto 
de Educação Superior de Brasília (2002 e 2008).

• Professor de Direito Administrativo no curso Processus, 
preparatório para concursos na área jurídica (2003 e 2004).

• Professor de Direito Administrativo nos cursos de Pós-graduação em 
Ciências Jurídicas do Centro Universitário de Brasília (2004 e 2012).

• Professor de Direito Administrativo nos cursos de Pós-graduação 
do Instituto Brasiliense de Direito Público (2004 e 2005).

• Ministrou aula de Direito Administrativo na Escola 
Superior de Advocacia de Goiás para o curso de 
especialização em Direito Administrativo III (2005).

• Professor do curso sobre Licitações promovido pela Secretaria 
do Tesouro Nacional, direcionado aos representantes do 
Tesouro Nacional, nos conselhos fiscais das empresas nas 
quais a União mantém participação acionária (2005).

• Professor de Direito Administrativo em cursos no Supremo Tribunal 
Federal, promovidos pela Escola Nacional de Governo (2005).

• Professor da Disciplina Tópicos de Teoria do Estado, da Política 
e do Controle Externo, no curso de especialização em Direito 
Público e Controle Externo para Analista e Técnicos de Controle 
Externo do Tribunal de Contas da União, ministrado pela 
Faculdade de Direito da Universidade de Brasília (2005).

Principais trabalhos publicados
• Metodologia para a análise dos efeitos de esforços torcionais em 

eixos de turbo geradores em decorrência de distúrbios na rede 
elétrica. Apresentado no VII Seminário Nacional de Produção e 
Transmissão de Energia Elétrica organizado pela Eletrobrás (1984).

• Desenvolvimento de técnicas de regressão e extrapolação de 
curvas de torque cisalhante em maquinas elétricas. Apresentado 
no VIII Seminário Nacional de Produção e Transmissão de 
Energia Elétrica organizado pela Eletrobrás (1986).

• Avaliação da estabilidade dinâmica e ressonância subsíncrona 
de sistemas, por determinação de autovalores, autovetores 
e coeficientes de sensibilidade através do programa RESUB. 
Apresentado no II Simpósio de Especialistas em Planejamento da 
Operação e Expansão Elétrica organizado pela Eletrobrás (1989).

• Análise da influência da atuação não linear de compensadores 
estáticos em estudos dinâmicos a frequência industrial: vantagens e 
inconvenientes de um modelo detalhado. Apresentado no II Simpósio 
de Especialistas em Planejamento organizado pela Eletrobrás (1989).

• Avaliação da interação subsíncrona entre compensadores estáticos e 
redes elétricas. Apresentado no XI Seminário Nacional de Produção e 
Transmissão de Energia Elétrica organizado pela Eletrobrás (1991).
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• Desenvolvimento de um programa de análise dinâmica de Sistemas de 
Potência. Apresentado no III Simpósio de Especialistas em Planejamento 
da Operação e Expansão Elétrica organizado pela Eletrobrás (1992).

• Processo administrativo no Tribunal de Contas da União, agraciado 
com o Premio Serzedello Corrêa, por ter obtido o 2º lugar em Concurso 
de Monografias promovido pelo Tribunal de Contas da União (1996).

• Exame Crítico de Acórdãos – STF: ADIN nº 539/DF: instituição do 
IPMF. Publicado na Revista Notícia do Direito Brasileiro (1997).

• Estudos dinâmicos de sistemas multiterminais em corrente continua 
(MTCC). Apresentado no III Simpósio de Especialistas em Planejamento 
da Operação e Expansão Elétrica organizado pela Eletrobrás (1998).

• Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 939/DF: Tribunal Pleno 
(RTJ 151/755): instituição do IPMF: comentários. Publicado 
na Revista da Notícia do Direito Brasileiro (1998).

• Contratação indireta de mão-de-obra versus terceirização. 
Publicado na Revista do Tribunal de Contas da União (1998).

• Política, direito e reforma do Estado: uma visão funcional-sistêmica. 
Publicado na Revista de Informação Legislativa (2000).

• Política e direito: uma visão Autopoiética (2002).
• A interpretação da Lei de Responsabilidade Fiscal frente a Constituição 

Federal. Publicado na Revista Fórum Administrativo (2002).
• A atuação do Tribunal de Contas da União no controle das obras públicas. 

Publicado na Revista Fórum de Contratação e Gestão Pública (2002).
• O papel do Tribunal de Contas da União no controle das agências 

reguladoras. Publicado na Revista Fórum Administrativo (2002).
• Relatório e parecer prévio sobre as contas do 

Governo da República (2004 e 2007).
• Direito administrativo (2005).
• Direito administrativo e controle (2005).
• O controle externo das concessões de serviços públicos 

e das parcerias público-privadas (em coautoria com 
Guilherme Henrique de La Roque Almeida) (2005).

• Direito administrativo (em coautoria com Guilherme Henrique 
de La Rocque Almeida e Ricardo Neiva de Almeida) (2006).

• O novo posicionamento do TCU acerca da repactuação contratual. 
Publicado na Revista Fórum de Contratação e Gestão Pública (2010).

• Regime diferenciado de contratação (2013).

Congressos e conclaves
• Palestra “Questões de controle: controle das finanças 

públicas no Brasil: visão atual e prospectiva” na Escola 
de Comando do Estado Maior do Exército (1998).

• Palestra “Contratação indireta de mão-de-obra x terceirização”, no 
V Encontro Nacional de Dirigentes de Controle Interno (1998).
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• Palestra “Controle externo no contexto da reforma do Estado”, no 
III Seminário Nacional de Controle Interno e Externo da Federação 
Nacional das Entidades dos Servidores dos Tribunais de Contas (1999).

• Palestra “A melhoria dos serviços públicos como objetivo final do 
sistema de controle”, no Ciclo Especial de Palestras sobre Controle e 
Fiscalização realizado pelo Tribunal de Contas da União (1999).

• Palestra “Prestação de contas dos conselhos de profissões regulamentadas”, 
na I Conferência Nacional de Procuradores e Assessores Jurídicos 
dos Conselhos Federal e Regionais de Farmácia e no I Ciclo de 
Palestras de Conselhos de Profissões Regulamentadas (2000).

• Palestra “O controle externo: o Tribunal de Contas da União”, na 
Escola de Comando e Estado-Maior da Aeronáutica e no curso de 
treinamento dos Novos Assistentes Jurídicos da Advocacia-Geral da 
União, promovido pelo Centro de Estudos Vitor Nunes Leal (2001).

• Palestra “A atuação do TCU no controle das obras públicas”, no Seminário 
Responsabilidades do Exercício Profissional e seus desdobramentos, 
promovido pelo Conselho Federal de Engenharia e Agronomia e pelo 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Sergipe (2001).

• Palestra “Quem controla as agências reguladoras de serviços públicos?”, 
no seminário promovido pelo Instituto Hélio Beltrão sobre o papel do 
Tribunal de Contas da União, da Secretaria Federal de Controle, do 
Ministério Público e dos organismos de defesa dos usuários (2001).

• Palestra “Processo administrativo”, na I Jornada de Estudos 
Jurídicos realizada pela Associação Nacional dos Advogados 
da União e dos Advogados das Entidades Federais (2002).

• Palestra “O Tribunal de Contas as União e o controle 
externo”, no curso de Estado-Maior para Oficiais Superiores 
promovido pela Escola de Guerra Naval (2002).

• Palestra “Controle externo no Brasil”, no curso de formação para 
o cargo de Analista de Finanças e Controle da Secretaria Federal 
de Controle Interno, Corregedoria-Geral da União, Presidência da 
República, realizado pela Escola de Administração Fazendária (2002).

• Palestra “El control de las obras publicas”, no III Simpósio de 
Fiscalizacion, Auditoria y Control de la Gestion de los Fondos 
Publicos promovido pela Universidade de Salamanca (2003).

• Palestra “Direito e política: uma visão autopoiética”, na Escola Superior 
do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (2003).

• Palestra “Procedimentalização do Direito Administrativo”, 
no Ciclo de Palestras promovido pela Procuradoria-Geral em 
conjunto com o Centro de Estudos Jurídicos do Ministério 
Público de Contas do Distrito Federal (2003).

• Palestra “Licitações e contratos”, no simpósio promovido pelo Centro de 
Estudos Victor Nunes Leal, da Advocacia-Geral da União, em parceria 
com o Núcleo de Assessoramento Jurídico, no Rio Grande do Sul (2003).
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• Palestra “A visão dos Tribunais de Contas sobre campos interpretativos 
das normas relativas a licitações públicas”, promovida pelo 
Sindicato Nacional das Empresas Construtoras (2003).

• Palestra “Controle externo dos serviços públicos”, no I Fórum Brasileiro de 
Controle da Administração Pública promovido pela Editora Fórum (2004).

• Palestra “As licitações no âmbito das parcerias público-privadas”, 
no Seminário sobre Parcerias Público-Privadas promovido 
pela BAC Eventos, do Grupo Justen e Associados (2004).

• Palestra “A Responsabilidade subjetiva dos gestores públicos 
no âmbito do controle de contas”, no I Fórum Brasileiro de 
Combate a Corrupção promovido pela Editora Fórum (2004).

• Palestra “O princípio da legalidade e o julgamento dos contratos 
administrativos”, no I Fórum Brasileiro de Direito Administrativo 
e Constitucional promovido pela Editora Fórum (2004).

• Palestra “A visão dos Tribunais de Contas sobre os contratos 
administrativos”, no II Fórum Brasileiro de Contratação e 
Gestão Pública promovido pela Editora Fórum (2004).

• Palestra “A competência do Tribunal de Contas no controle 
externo do município”, no II Fórum Brasileiro de Direito 
Municipal promovido pela Editora Fórum (2005).

• Palestra “As parcerias público-privadas”, no X Simpósio 
Nacional de Auditoria de Obras Públicas promovido pelo 
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (2005).

• Palestra “A responsabilização dos advogados públicos e 
o controle da legalidade dos atos administrativos”, no II 
Seminário Nacional sobre Advocacia do Estado promovido pela 
Associação Nacional dos Advogados da União (2005).

• Palestra “Autocontrole das licitações na Lei nº 8.666/93, controle 
pelos licitantes e controle externo popular, o direito de representação 
(CF/88, art. 74, § 2º), o controle externo institucional pelo 
Tribunal de Contas e o controle de contratos: casos concretos 
apreciados pelo TCU”, no II Fórum Especializado em Licitações 
e Contratos promovido pela Editora Fórum (2005).

• Palestra “Curso para Juízes Federais Substitutos da 
1ª Região aprovados no X Concurso” (2005).

• Palestra “O controle das parcerias público-privadas 
pelo Tribunal de Contas”, no II Fórum Brasileiro de 
Controle da Administração Pública (2005).

• Palestra “Controle das licitações e contratos administrativos 
pelos Tribunais de Contas”, em Seminário promovido pelo 
Tribunal de Contas do estado do Paraná (2005).

• Palestra “Os instrumentos de controle da atividade administrativa”, 
no Seminário: Curso de Direito Administrativo promovido 
pela BAC Eventos do Grupo Justem e Associados (2005).
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• Palestra “O controle preventivo e corretivo de licitações e contratos pelos 
Tribunais de Contas”, no III Fórum de Contratação e Gestão Pública (2005).

• Palestra “O Tribunal de Contas da União e o controle externo”, no 
I Ciclo de Estudos sobre Licitações e Contratos Públicos promovido 
pelo Instituto de Direito Administrativo de Goiás (2005).

• Palestra “Controle e fiscalização do TCU nas licitações e contratos”, 
para os alunos dos MBAs de Gestão de Logística na Administração 
Pública e Gestão Orçamentaria e Financeira no Setor Público 
do Centro Universitário do Distrito Federal (2005).

• Palestra “O exercício do controle externo pelo Tribunal de Contas da 
União”, no Seminário Defensoria Autônoma: Novos Rumos e Desafios 
promovido pela Associação Nacional dos Defensores Públicos (2005).

• Palestra “A efetividade de atuações dos Tribunais de Contas 
no combate aos desvios de recursos públicos”, proferida em 
evento promovido pelo Ministério Público de Goiás (2008).

• Palestra “Teoria dos contratos administrativos”, proferida 
no Instituto Brasiliense de Direito Público (2009).

• Palestra “Questões polêmicas sobre as licitações na modalidade 
pregão”, proferida no 1º Congresso de Pregoeiros da Amazônia 
promovido pelo Governo do estado do Pará (2009).

• Palestra “Contratação na administração pública”, 
proferida na Escola de Guerra Naval (2010).

• Palestra “RDC nas contratações públicas”, proferida no 26º 
Congresso dos Tribunais de Contas promovido pela Associação os 
Membros dos Tribunais de Contas do Brasil do Pará (2011).

• Palestra “Responsabilidade de agentes públicos perante os Tribunais de 
Contas”, proferida no 7º Congresso Mineiro de Direito Administrativo 
promovido pelo Tribunal de Contas do estado de Minas Gerais (2011).

• Palestra “A importância da fiscalização de obras públicas sob a 
ótica do TCU”, proferida no II Seminário: Formação de Preço em 
Obras Públicas: Preço Justo, Obra Concluída, Sociedade Atendida 
promovido pelo Tribunal de Contas de Sergipe (2012).

Principais condecorações
• Medalha comemorativa dos 150 anos de Rui 

Barbosa, Tribunal de Contas da União.
• Comenda por serviços prestados ao estado de Tocantins.
• Comenda da Ordem do Mérito Aeronáutico, no grau de Grande Oficial.
• Medalha do Pacificador.
• Membro da Ordem do Mérito Militar, no grau de Comendador.
• Membro da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho do 

Tribunal Superior do Trabalho, no grau de Grande Oficial.
• Membro da Ordem do Mérito Naval concedida pelo 

Ministério da Marinha, no grau de Grande Oficial.
• Medalha Ordem do Mérito da Defesa, no grau de Grande Oficial.
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• Medalha Miranda Lima da Ordem dos Advogados 
do Brasil, seção do Distrito Federal.

• Colar do Mérito “Gumercindo Bessa”, do Tribunal 
de Contas do estado de Sergipe.

Posse como Ministro do TCU
11 de setembro de 2001.
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Augusto 
Sherman 
Cavalcanti Nascimento

29 de abril de 1959.

Local
Natal – RN.

Filiação
• Jose Augusto Cavalcanti.
• Gizelda Lucena Cavalcanti.

Posse como 
Ministro-Substituto do TCU
9 de outubro de 2001.
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Formação universitária e principais cursos
• Bacharel em Engenharia Eletrônica (1979).
• Pós-graduação lato sensu em Controle de Processos 

pela Universidade de Brasília (1985).
• Bacharel em Direito pela Universidade de Brasília (1997).
• Mestre em Direito e Estado pela Universidade de Brasília (2000).

Principais atividades
• Professor do curso técnico de Eletrônica no Centro 

de Ensino Técnico de Brasília (1979 a 1982).
• Engenheiro Eletrônico, tendo atuado em empresas do setor privado e 

público federal, inclusive em funções de gerência e chefia (1980 a 1992).
• Analista de Controle Externo do Tribunal de Contas da União, tendo 

exercido as funções de Assessor e Chefe de Gabinete de Procurador-Geral 
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União (1992 a 2001).

• Professor da graduação em Direito Administrativo 
na Universidade Católica de Brasília (1999).

• Professor Assistente da graduação em Direito Comercial na Universidade 
de Brasília, em exercício de monitoria do Mestrado (1999).

• Instrutor do Programa de Formação de Analistas nas áreas de 
Direito Administrativo e Normas Processuais do Tribunal de 
Contas da União no Instituto Serzedello Corrêa (1999 a 2001).

• Professor da pós-graduação lato sensu em Direito Tributário 
e Finanças Públicas e pós-graduação lato sensu em Direito 
Público, nas áreas de Direito Financeiro e Administrativo no 
Instituto Brasileiro de Direito Público (desde 2004).

• Professor da pós-graduação lato sensu em Direito Público e Finanças 
Públicas, nas áreas de Direito Financeiro, Direito Tributário Constitucional 
e Administrativo no Centro Universitário de Brasília (desde 2004).

• Ministro-Substituto do Tribunal de Contas da União (desde 2001).

Principais trabalhos publicados
• Hardware: desenvolvimento e documentação (1985).
• Os limites legais às alterações de contratos administrativos: 

possibilidades de extrapolação (1999).
• O processo de contas no TCU: o caso do gestor falecido (1999).
• O processo e julgamento da ADIN e da ADC perante 

o STF, segundo a Lei 9.868/99 (2000).
• A cláusula geral de boa-fé e o saneamento de contas no TCU (2001).
• Aspectos da competência julgadora dos Tribunais de Contas (2004).
• Licitações, contratos e convênios administrativos: 

desafios e perspectivas (2013).
• O novo modelo de contratação de soluções de 

TI pela administração pública (2015).
• Prefácio de Questões polêmicas do sistema ‘S’ sob a ótica do TCU (2015).
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• Prefácio de Controle externo dos regimes 
próprios de previdência social (2016).

• Prefácio de O controle da administração na era digital (2016).

Congressos e conclaves
• II Congresso Brasileiro de Autoridades Superiores e Ordenadores 

de Despesas: Contratos de TI: a Gestão das Informações 
na Perspectiva do TCU, em Brasília, DF (2015).

• Instituto HDI Brasil: o novo modelo de contratação de soluções de 
TI pela Administração Pública, 2ª edição, em Brasília, DF (2015).

• Seminário Internacional Governança e Desenvolvimento 
(TCU), em Brasília, DF (2015).

• HDI Expogov Brasília: casos de sucesso de contratação e 
gestão de serviços de TI por SLA, em Brasília, DF (2015).

• II Fórum de Boas Práticas de Auditoria e Controle Interno 
do Poder Judiciário, em Brasília, DF (2016).

• Encontro do Comitê de Creación de Capacidades de la 
Organización Latinoamericana y del Caribe de Entidades 
Fiscalizadoras Superiores, em Assunção, Paraguai (2016).

• 8º Seminário de Auditoria de Desempenho de TI e 25º Encontro do 
Grupo de Trabalho de Auditoria em TI da Organização Internacional 
de Entidades Fiscalizadoras Superiores, em Brasília, DF (2016).

• II Fórum IBGP de Governança de TI da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores no Comércio, em Brasília, DF (2016).

• I Seminário de Gestão e Fiscalização de Contratos 
Administrativos (HFA), em Brasília, DF(2016).

• Palestra no Comando Militar do Nordeste: Ciclo de Capacitação dos 
Integrantes da Base Administrativa do Curado, em Recife, PE (2017).

• Diálogo público “Amazonas Sustentável: Desafios para o 
Desenvolvimento Socioeconômico”, em Belém, PA (2017).

Principais condecorações
• Medalha do Pacificador do Ministério da Defesa/Comando do Exército.
• Ordem do Mérito Militar pelo Ministério da Defesa/

Comando do Exército, no grau de Comendador.
• Ordem do Mérito Aeronáutico pelo Ministério da Defesa/

Comando da Aeronáutica, no grau de Grande Oficial.
• Ordem de Rio Branco pelo Ministério das Relações 

Exteriores, no grau de Comendador.
• Medalha Mérito Tamandaré.
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Marcos 
Bemquerer 
Costa Nascimento

24 de junho de 1959.

Local
Diamantina – MG.

Filiação
• Efigênio Engrácio Costa.
• Florisbela Bemquerer Costa.

Posse como 
Ministro-Substituto do TCU
16 de outubro de 2001.



98

Formação universitária e principais cursos
• Bacharel em Engenharia Elétrica pela Universidade 

Federal de Minas Gerais (1981).
• Formado em Administração Postal pela Escola 

Superior de Administração Postal (1986).
• Curso de Francês na Aliança Francesa de Brasília (1986).
• Curso de Legislação Trabalhista e Previdenciária (1988).
• Bacharel em Direito pelo Centro de Ensino 

Unificado do Distrito Federal (1995).
• Pós-Graduado em Direito Processual Civil pelo Instituto 

de Cooperação e Assistência Técnica (1997).
• Mestre em Direito pela Universidade Federal de Pernambuco (2001).
• Curso de Espanhol no Centro de Cultura Pan-hispânica (2006 a 2009).
• Curso intensivo de Inglês no American Language 

Institute of San Diego State University (2013).
• Curso intensivo de Inglês na Embassy English Fort Louderdale (2015).
• Curso “English as a Second Language” no LASC 

American Language and Culture (2017).

Principais atividades
• Professor Substituto da disciplina Geometria Descritiva 

I, dos cursos de graduação em ciências exatas da 
Universidade Federal de Minas Gerais (1981).

• Coordenador Administrativo do curso intensivo de Preparação de Mão-
de-Obra Industrial da Universidade Federal de Minas Gerais (1981).

• Professor do curso intensivo de Preparação de Mão-de-Obra 
Industrial nas disciplinas Máquinas Elétricas, Comandos Elétricos e 
Matemática da Universidade Federal de Minas Gerais (1981 e 1982).

• Ingressou na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (1986).
• Inspetor da Inspetoria Geral (1987 a 1990).
• Assessoria no Departamento de Auditoria e Inspeção (1990 a 1991).
• Chefe de divisão no Departamento de Auditoria e Inspeção (1991 a 1992).
• Aprovado no concurso público de Analista de Finanças e Controle 

Externo do Tribunal de Contas do Distrito Federal (1991).
• Aprovado no concurso público de Auditor Fiscal da Receita 

Federal da Secretaria da Receita Federal (1991).
• Nomeado por concurso público no Cargo de Analista de 

Controle Externo do Tribunal de Contas da União (1992).
• Assessor de Procurador-Geral (1995 a 1998).
• Chefe de Gabinete de Subprocurador-Geral (1998 a 2001).
• Instrutor do curso de formação e do curso de capacitação profissional, 

nas disciplinas Legislação Básica e Normas Processuais do Tribunal de 
Contas da União e Natureza Jurídica dos Órgãos Públicos (1998 a 2001).
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• Professor do curso de graduação em Direito do Centro de Ensino 
Unificado do Distrito Federal, das disciplinas Teoria Geral do 
Direito Privado e Introdução ao Estudo do Direito (1998 a 2016).

• Secretário de Recursos do Tribunal de Contas da União (2001).
• Integrante das bancas examinadoras da prova oral de Direito 

Civil e de Processo Civil do cargo de Auditor do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal e do cargo de Procurador do Tribunal 
de Contas do Estado do Rio Grande do Norte (2002 e 2003).

• Membro da comissão encarregada do julgamento e da classificação 
das monografias concorrentes ao Prêmio Serzedello Corrêa (2003).

• Presidente da Associação Nacional dos Ministros e Conselheiros-
Substitutos dos Tribunais de Contas (desde 2010).

• Professor da disciplina Orçamento Público do curso de pós-graduação 
lato sensu em Administração Pública com ênfase em administração do 
Judiciário, da Escola Superior da Magistratura Tocantinense (2013).

• Professor do curso de graduação em Direito da Universidade 
Católica de Brasília, das disciplinas Introdução ao Estudo 
do Direito, Introdução ao Direito Contemporâneo, Teoria 
Geral do Direito Privado e Monografia (2002 a 2017).

• Ministro-Substituto do Tribunal de Contas da União (desde 2001).

Principais trabalhos publicados
• O juízo de retratação no recurso de agravo. Publicado no 

Correio Braziliense, suplemento Direito & Justiça (1995).
• A Eficácia Erga Omnes e o efeito vinculante no controle 

abstrato de constitucionalidade (1997).
• Desvendando o S. Apresentado no Fórum de 

Contratação e Gestão Pública (2012).
• O regime jurídico das empresas estatais após a 

emenda constitucional n° 19/1998 (2012).
• Introdução ao direito contemporâneo (2013).
• Prefácio de Tribunais de Contas: temas polêmicos na visão 

de ministros e conselheiros substitutos (2014).
• A sustentabilidade dos regimes previdenciários sob a ótica do 

Tribunal de Contas da União. Publicado em Controle externo 
dos regimes próprios de previdência social (2016).

• Relatórios e pareceres prévios sobre as contas do Governo da 
República: histórico da atuação do Tribunal de Contas da União 
nos últimos dez anos. Publicado em Contas governamentais e 
responsabilidade fiscal: desafios para o controle externo (2017).

Congressos e conclaves
• Congresso Brasileiro de Direito Processual, em Brasília, DF (1995).
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• Palestrante no Encontro Nacional dos Advogados da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos, em Brasília, DF (1996).

• Palestrante no 44ª Reunião Nacional dos Diretores 
do Senai, em Brasília, DF (2001).

• Palestrante na Semana do Contabilista, em Brasília, DF (2003).
• Palestrante e representante do Tribunal de Contas da União no Seminário 

Internacional Control de los Entes Reguladores de Servicios Públicos y 
Concesiones en Infraestructura, em Buenos Aires, Argentina (2003).

• Palestrante de abertura nos diálogos públicos “Fiscalização e 
Controle Social da Gestão Pública” em Macapá/AP e Cuiabá/MT; 
palestrante de encerramento em Belo Horizonte/MG (2004).

• Palestrante de abertura nos diálogos públicos “Qualidade 
dos Gastos Públicos: Contribuições dos Órgãos de Controle à 
Gestão Municipal” em Palmas/TO, Aracaju/SE, Montes Claros/
MG, Rio Branco/AC e Campo Grande/MS (2005).

• Palestrante no curso de pós-graduação em Ciências Políticas, 
Defesa e Estratégia Brasileira, em Palmas, TO (2005).

• Palestrante de abertura nos diálogos públicos “O Tribunal de Contas 
da União na promoção da cidadania e do controle social no terceiro 
setor”, em Belo Horizonte/MG e no Rio de Janeiro/RJ (2006).

• Representante do Tribunal de Contas da União e palestrante 
no Seminário Internacional “Transparencia contra la 
corrupción”, em Cartegena de Indias, Colômbia (2006).

• Conferencista no “IV Encuentro Internacional sobre la Sociedad y 
sus Retos frente a la corrupción”, em Havana, Cuba (2007).

• Palestrante no Programa de Pós-Graduação em Engenharia Elétrica da 
Universidade Federal de Minas Gerais, em Belo Horizonte, MG (2008).

• Representante do Tribunal de Contas da União na “Reunión Ordinaria 
de la Comisión Técnica de Evaluación del Desempeño de las EFS e 
Indicadores de Rendimiento”, em San José, Costa Rica (2008).

• Palestrante no Seminário “Procedimentos e Relatórios 
de Auditoria Moderna”, em Brasília, DF (2009).

• Palestrante no Seminário “Elaboração de Relatórios 
de Auditoria”, em Palmas, TO (2009).

• Palestrante no “Seminário de comunicação dos Tribunais de 
Contas do Brasil: Efetividade e Transparência: a construção da 
imagem dos Tribunais de Contas”, em Cuiabá, MT (2009).

• Palestrante no “II Fórum TCE-PA e Jurisdicionados”, em Belém, PA (2009).
• Representante do Tribunal de Contas da União e palestrante no diálogo 

público “Rede de Controle no Amapá”, em Macapá, AP (2009).
• XLVI Reunión del Consejo Directivo de OLACEFS, em Quito, Equador (2010).
• Palestrante no Seminário “Elaboração de Relatórios 

de Auditoria”, em Brasília, DF (2010).
• Palestrante no Seminário de Assuntos Parlamentares, em Brasília (2011).
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• Palestrante no “I Encontro de Auditorias Internas do 
Sistema Sesi/Senai”, no Rio de Janeiro, RJ (2011).

• Palestrante no Seminário “Auditoria e Controle Interno no Setor 
Público sob a Ótica do TCU”, em Santa Catarina(2011).

• Palestrante no Encontro Nacional de Integração de Contadores, Auditores 
e Controladores do Sistema Confea/Crea, em Brasília, DF (2011).

• Ministrante do Seminário “Previdência Complementar do Setor 
Público: Desafios para a Gestão Pública”, em Brasília, DF (2011).

• Representante do Tribunal de Contas da União na Reunião anual do 
Subcomitê de Auditoria de Conformidade da Organização Internacional 
das Entidades Fiscalizadoras Superiores, em Batumi, Geórgia (2011).

• Congresso Nacional dos Tribunais de Contas, em Belém, PA (2011).
• Palestrante no VI Fórum Nacional do Ministério 

Público de Contas, em Natal, RN (2012).
• Palestrante no II Fórum Brasileiro de Direito 

Administrativo, em Aracaju, SE (2012).
• Representante do Tribunal de Contas da União e 

palestrante no “Foro Internacional em Materia de Fiscalización 
Superior”, na Cidade do México, México (2012).

• Palestrante no III Simpósio de Integração Jurídica do 
Exército Brasileiro, em Brasília, DF (2012).

• Palestrante na Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável Rio +20, no Rio de Janeiro, RJ (2012).

• Palestrante no 84° Encontro Nacional da Indústria da 
Construção, em Belo Horizonte, MG (2012).

• Ministrante do Seminário “Papel dos Tribunais 
de Contas”, em Cuiabá, MT (2012).

• Palestrante no VIII Fórum Brasileiro de Controle da 
Administração Pública, no Rio de Janeiro, RJ (2012).

• I Encontro Técnico Nacional “Os Desafios do Controle em Rede 
e os Riscos na Copa”, em Belo Horizonte, MG (2012).

• Seminário “Controle das Políticas Públicas de 
Acessibilidade”, em Brasília, DF (2012).

• Palestrante no Fórum Brasileiro sobre o Regime Jurídico 
das Empresas Estatais, em Brasília, DF (2012).

• XXII Assembleia Geral da Organização Latino-Americana e do Caribe 
de Entidades Fiscalizadoras Superiores, em Gramado, RS (2012).

• 63ª Reunião do Conselho Diretivo da Organização Internacional das 
Entidades Fiscalizadoras Superiores, em Chengdu, China (2012).

• Palestrante no III Encontro Nacional de Integração de Contadores, 
Auditores e Controladores do Sistema Confea/Creas, em Brasília, DF (2013).

• 1ª Conferência de Controle Externo do Tribunal de Contas do 
Estado de Minas Gerais, em Belo Horizonte, MG (2013).

• Fórum da Justiça Eleitoral e dos Tribunais de 
Contas do Brasil, em Brasília, DF (2013).
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• Palestrante no VI Fórum TCE-PA e Jurisdicionados, em Belém, PA (2013).
• Reunión de Planificación de la Auditoria Coordinada de 

Recursos Hídricos, em Assunção, Paraguai (2013).
• XI Reunión de la Comissión Técnica Especial de Medio 

Ambiente, em Assunção, Paraguai (2013).
• Seminário Internacional “Combate a la Corrupción: Balance para 

uma Propuesta”, na Cidade do México, México (2013).
• Palestrante no Congresso Brasileiro das Empresas 

Estatais, em Brasília, DF (2013).
• Palestrante no diálogo público “I Fórum de Governança 

TCE-MG/TCU”, em Belo Horizonte, MG (2014).
• Palestrante no diálogo público “Governança e Gestão 

de Pessoas na Administração Pública Federal: Perfil 
e Boas Práticas”, em Brasília, DF (2014).

• Seminário Internacional da Auditoria Coordenada em Biodiversidade, 
promovido pela Organização Latino-americana e do Caribe de 
Entidades Fiscalizadoras Superiores, em Brasília, DF (2014).

• Palestrante no XIII Congresso Goiano de Direito 
Administrativo, em Goiânia, GO (2014).

• Palestrante no V Seminário Nacional de Juízes, Procuradores, 
Promotores e Advogados Eleitorais, em Brasília, DF (2014).

• 11th Professional Standard Committee Meeting, realizado pelo 
National Audit Office (NAO), em Intosai, Bahrein (2014).

• Seminario Internacional Balance y Perspectivas en la Lucha 
Contra la Corrupción, em Bogotá, Colômbia (2014).

• IV Encontro Nacional dos Tribunais de Contas: Composição, 
organização e funcionamento dos Tribunais de Contas: adequação 
ao modelo constitucional, em Fortaleza, CE (2014).

• Representante do Tribunal de Contas da União e palestrante no diálogo 
público “Para a Melhoria da Governança Pública”, em Boa Vista, RR (2014).

• Palestrante no XIII Congresso Nacional de Direito: O papel 
das carreiras jurídicas, em Aracaju, SE (2014).

• Palestrante no evento “Palestras da Cidadania”, 
em Foz do Iguaçu, PR (2014).

• Representante do Tribunal de Contas da União na XXI 
Reunião do Grupo de Coordenação e XIX Reunião da Comissão 
Mista das Entidades Fiscalizadoras Superiores dos Países do 
Mercosul e Associados, em Encarnación, Paraguai (2014).

• 49ª Asamblea General del Centro Interamericano de 
Administraciones Tributarias, em Lima, Peru (2015).

• Palestrante no Fórum Permanente de Boas Práticas na 
Administração Pública, em Macapá, AP (2015).

• Representante da Organização Latino-Americana e do Caribe de Entidades 
Fiscalizadoras Superiores e do Tribunal de Contas da União na reunião 
anual do Capacity Building Committee, em Estocolmo, Suécia (2015).
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• Representante da Organização Latino-Americana e do Caribe 
de Entidades Fiscalizadoras Superiores e do Tribunal de 
Contas da União no I Congresso Internacional de Controle 
e Políticas Públicas, em Belo Horizonte, MG (2015).

• XXIX Congresso Brasileiro de Direito 
Administrativo, em Goiânia, GO (2015).

• Representante do Tribunal de Contas da União e palestrante na Semana 
da Integridade da Organização de Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OECD Integrity Week), em Paris, França (2016).

• Painelista no 1º Congresso Internacional e 6º Congresso Nacional dos 
Auditores do Tribunal de Contas da União, em Aracaju, SE (2016).

• Painelista no diálogo público “Nordeste 2030: Desafios e Caminhos 
para o Desenvolvimento Sustentável”, em Fortaleza, CE (2016).

• Representante do Tribunal de Contas da União e palestrante no 
XXII Fórum do Banco do Nordeste de Desenvolvimento e XXI 
Encontro Regional de Economia, em Fortaleza, CE (2016).

• Representante do Tribunal de Contas da União no 
Encontro Nacional do Instituto de Resseguros do Brasil: 
Região Nordeste, em Fortaleza, CE (2016).

• Palestrante no Seminário Nacional de Controle Externo dos 
Regimes Próprios de Previdência, em São Paulo, SP (2016).

• V Encontro Nacional dos Tribunais de Contas do Brasil: A 
Construção da Excelência Institucional, em Cuiabá, MT (2016).

• II Congresso Internacional de Controle e Políticas 
Públicas, em São Paulo, SP (2016).

• Palestrante no Seminário “Prefeitos e Vereadores eleitos da Região 
Metropolitana de Fortaleza/CE”, em Fortaleza, CE (2016).

• Mais Amazônia: Encontro de Especialistas para a 
Nova Agenda Urbana, em Belém, PA (2017).

• Audiência Pública da Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania da Câmara dos Deputados, para debater acerca da PEC 
nº 329/2013, que “Altera a forma de composição dos Tribunais de 
Contas; submete os membros do Ministério Público de Contas ao 
Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP e os Conselheiros 
e Ministros dos Tribunais de Contas ao Conselho Nacional de 
Justiça – CNJ e dá outras providências”, em Brasília, DF (2017).

• Coordenador do diálogo público “Amazônia Sustentável: Desafios 
para o Desenvolvimento Socioeconômico”, em Belém, PA (2017).

• 13° Fórum Brasileiro de Controle da Administração 
Pública, no Rio de Janeiro, RJ (2017).

• I Fórum Nacional de Controle, em Brasília, DF (2017).
• Painelista no 2° Congresso Nacional dos Auditores de 

Controle Externo, em Cuiabá, MT (2017).
• XXIX Congresso dos Tribunais de Contas do Brasil: Controle Externo: 

Aprimoramento na Adversidade, em Goiânia, GO (2017).
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• Painelista na VIII Fomenta Nacional, em Brasília, DF (2017).
• Painelista e palestrante de encerramento no diálogo público 

“Nordeste 2030: Desafios e Caminhos para o Desenvolvimento 
Sustentável: 2ª Edição”, em Fortaleza, CE (2017).

• XI Fórum Brasileiro de Combate à Corrupção, em Brasília, DF (2017).
• Palestrante no Seminário “Contratação nas 

Empresas Estatais”, em Brasília, DF (2017).

Principais condecorações
• Ordem do Mérito Militar, Ministério da Defesa/

Comando do Exército, no grau de Comendador.
• Ordem do Mérito Militar, Ministério da Defesa/

Comando do Exército, no grau de Grande-Oficial.
• Medalha do Pacificador, Ministério da Defesa/Comando do Exército.
• Ordem do Mérito Aeronáutico, Ministério da Defesa/

Comando da Aeronáutica, no grau de Grande-Oficial.
• Ordem de Rio Branco, Ministério das Relações 

Exteriores, no grau de Comendador.
• Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho do Tribunal Regional 

do Trabalho da 1ª Região, no grau de Grande Oficial.
• Ordem do Mérito Naval, Ministério da Defesa/

Comando da Marinha, no grau de Comendador.
• Medalha e Diploma Conselheiro Egídio Salles, outorgados pelo 

Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará.
• Colar do Mérito da Corte de Contas – Ministro José Maria Alkmin, 

outorgado pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.
• Medalla al Mérito por la Transparencia en el Control Fiscal, outorgada 

pela Controladoría General de la República de Colombia.
• Título de “Visitante Distinguido de la Ciudad de Encarnación”, 

concedido pelo Intendente Municipal de Encarnación – Paraguai.
• Título de “Huésped Ilustre del Departamento de Itapúa”, concedido 

pela Junta Departamental de Itapúa – Paraguai.
• Ordem do Mérito Naval, Ministério da Defesa/

Comando da Marinha, no grau de Grande Oficial.
• Colar do Mérito de 15 anos da Associação dos Auditores 

Públicos Externos do Tribunal de Contas de Mato Grosso.
• Recebeu uma placa do Tribunal de Contas dos Municípios 

do Estado de Goiás em homenagem ao trabalho no 
fortalecimento do controle externo brasileiro.
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André 
Luis de 
Carvalho Nascimento

14 de julho de 1965.

Local
Resende – RJ.

Filiação
• Aurélio de Carvalho.
• Nilma de Souza Carvalho.

Posse como  
Ministro-Substituto do TCU
31 de março de 2008.
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Formação universitária e principais cursos
• Bacharel em Ciências Militares como Oficial do Exército 

pela Academia Militar das Agulhas Negras (1986).
• Mestre em Aplicações Militares pela Escola de 

Aperfeiçoamento de Oficiais (1993).
• Bacharel em Direito pelo Centro Universitário Euroamericano (2005).
• Mestre em Direito, Estado e Instituições pela 

Universidade Católica de Brasília (2016).

Principais atividades
• Aprovado no concurso público para a Escola 

Preparatória de Cadetes do Exército (1980).
• Militar no Exército Brasileiro, onde ocupou as seguintes funções: chefe 

da Seção de Administração e Fiscal Administrativo no Parque Regional 
de Manutenção da 1ª Região Militar do Rio de Janeiro/RJ, chefe da 
Seção de Administração e Fiscal Administrativo na 5ª Companhia de 
Comunicações Blindada de Curitiba/PR, e Comandante da 14ª Companhia 
de Comunicações Mecanizada de Campo Grande/MS (1980 a 1999).

• Aprovado no concurso público para Analista de Controle Externo 
do Tribunal de Contas da União, em 6º lugar (1999).

• Analista de Controle Externo do Tribunal de Contas da União, tendo 
exercido as funções de: Chefe de Gabinete de Ministro; Assessor 
de Ministro; e Assessor do Ministro-Substituto (1999 a 2008).

• Conselheiro-Substituto do Tribunal de Contas do Estado de Goiás (2000).
• Aprovado no concurso público para Conselheiro-Substituto do 

Tribunal de Contas do Estado de Goiás, em 2º lugar (2000).
• Aprovado no concurso público para Analista de Controle Externo 

do Tribunal de Contas da União, em 4º lugar (2000).
• Aprovado no concurso público para Conselheiro-Substituto do 

Tribunal de Contas do Espírito Santo, em 5º lugar (2001).
• Aprovado no concurso público para Conselheiro-Substituto do 

Tribunal de Contas do Distrito Federal, em 1º lugar (2003).
• Aprovado no concurso público para Procurador do Ministério Público 

junto ao Tribunal de Contas da União, em 2º lugar (2004).
• Aprovado no concurso público para Ministro Substituto 

do Tribunal de Contas da União, em 1º lugar (2007).
• Instrutor-chefe do Núcleo de Preparação de Oficiais da Reserva de 

Comunicações da 5ª Companhia de Comunicações Blindada de Curitiba, PR.
• Ministro-Substituto do Tribunal de Contas da União (desde 2008).
• Professor no curso de graduação de Direito nas 

disciplinas Direito Administrativo e Direito Financeiro 
na Universidade Católica de Brasília (desde 2009).
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• Professor nos cursos de especialização nas disciplinas Direito 
Administrativo, Direito Orçamentário e Controladoria Governamental 
do Instituto Brasiliense de Direito Público (desde 2009).

• Professor em cursos de especialização pelo Centro de 
Estudos Avançados em Governo e Administração Pública 
nas disciplinas Direito Financeiro, Finanças Públicas e 
Controladoria Governamental da Universidade de Brasília.

• Professor de Controladoria Governamental em curso de especialização 
de MBA em Controladoria e Finanças na Fundação Getúlio Vargas.

• Instrutor do curso de Aperfeiçoamento de Oficiais de 
Comunicações, no âmbito do curso de pós-graduação stricto 
sensu da Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais.

• Instrutor do curso avançado (2° ano) da Academia 
Militar das Agulhas Negras.

Principais trabalhos publicados
• Municípios em território federal: e o auxílio ao controle externo? (2007).
• Súmula Vinculante nº 3 do STF: considerações e alcance (2007).
• Curso Prático de Direito Administrativo (2011).
• Gestão pública: inovações, eficiência e cooperação 

no âmbito da administração pública (2013).
• Democracia e cooperativismo: breve análise comparativa 

na contratação pública luso-brasileira (2014).
• O princípio da transparência fiscal sob o aspecto 

material: a consolidação nacional das contas públicas e 
a integridade do endividamento público (2016).

Principais condecorações
• Medalha Marechal Hermes.
• Medalha “Estrela Militar” das Forças Armadas.
• Medalha Militar de Prata.
• Medalha Marechal Hermes.
• Medalha do Pacificador.
• Medalha Mérito Tamandaré.
• Ordem de Rio Branco, no grau de Comendador.
• Corpo de graduados especiais da Ordem do Mérito 

Militar, no grau de Comendador.
• Grau de Grande Oficial do Exército.
• Grau de Alta Distinção do Exército.
• Colar do Mérito Estadual Governador Siqueira Campos.
• Membro do corpo de graduados especiais da Ordem do 

Mérito Aeronáutico, no grau de Comendador.
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Weder de 
Oliveira Nascimento

2 de setembro de 1963.

Local
Conquista – MG.

Filiação
• Ozair Divino de Oliveira.
• Eny de Oliveira.

Posse como 
Ministro-Substituto do TCU
18 de dezembro de 2008.
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Formação universitária e principais cursos
• Graduado em Engenharia Civil pela Universidade Federal de Goiás (1988).
• Pós-graduado lato sensu em Engenharia de Produção de 

Petróleo pela Universidade Federal da Bahia (1990).
• Curso “Fraudes Financeiras Internacionais e Procedimentos de 

Inteligência”, ministrado por instrutores do Internal Revenue Service/
EUA, na Escola Superior de Administração Fazendária (1996).

• Curso Advanced International Fraud Training Program, ministrado por 
professores do Internal Revenue Service – Department of the Treasury/
EUA na Secretaria da Receita Federal, Rio de Janeiro, RJ (1997).

• Curso International Financial Fraud Training Program, ministrado pelo 
Internal Revenue Service, no Federal Law Enforcement Training Center (1998).

• Viagem de estudos à Alemanha e à Bélgica: Federalismo Fiscal 
e Harmonização Tributária na União Europeia (1999).

• Pós-graduado lato sensu em Economia, especialização 
em Theory and Operation of a National Modern Economy, 
pela George Washington University (2003).

• Curso Governamental Budgeting pela George Washington University (2003).
• Graduado em Direito pela Universidade de Brasília (2003).
• Curso de Especialização em Direito Constitucional, primeiro módulo: 

Teoria dos Direitos Fundamentais, Controle da Constitucionalidade, 
Teoria da Constituição e Hermenêutica Constitucional, Metodologia 
de Ensino e da Pesquisa em Direito, Direito Constitucional 
Social, Tributário, Eleitoral e Previdenciário, pelo Senado 
Federal e Instituto Brasiliense de Direito Público (2008).

• Programa de Gestão Avançada APG Amana-Key.
• Curso “Political Economy Analysis in Action”, Oslo, Noruega (2012).
• Curso “Public Expenditure and Financial Acountability 

Framework”, Oslo, Noruega (2012).
• Workshop on Developing a Performance Measurement Framework 

for Superior Auditing Institituions, Oslo, Noruega (2012).
• Programa de Gestão Avançada Pós-APG Amana-Key, São Paulo (2012).
• Mestre em Direito Financeiro, Econômico e Tributário 

pela Universidade de São Paulo (2016).

Principais atividades
• Funcionário do Banco do Brasil (1983 a 1990).
• Engenheiro de produção de petróleo da Petrobrás (1990 a 1995).
• Auditor-fiscal da Receita Federal (1995 a 1999).
• Consultor de Orçamentos e Fiscalização Financeira 

da Câmara dos Deputados (1999 a 2003).
• Assessor e consultor do relator e da comissão especial 

criada para apreciar o Projeto de Lei de Responsabilidade 
Fiscal na Câmara dos Deputados (1999 a 2000).
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• Coordenador da assessoria técnica do presidente da CPI 
dos Medicamentos/Câmara dos Deputados (2000).

• Professor no Centro de Formação, Aperfeiçoamento e 
Treinamento da Câmara dos Deputados (2000 a 2003).

• Coordenador da assessoria técnica da CPI do Banespa (2001).
• Professor da Escola Nacional de Administração Pública (2001 a 2002).
• Assessor do relator da CPI da Ocupação Irregular de 

Terras Públicas na Região Amazônica (2002).
• Consultor de Orçamento, Fiscalização e Controle 

do Senado Federal (2004 a 2008).
• Assessor do presidente da Comissão Mista Especial instalada 

para reformular o processo orçamentário no Congresso 
Nacional – Resolução nº 1/2006-CN (2005).

• Assessor do relator da CPMI do Mensalão (2005).
• Assessor do relator da CPI dos Bingos (2006).
• Assessor a CPMI dos Correios (2006).
• Coordenador da assessoria técnica do relator 

da CPMI das Ambulâncias (2006).
• Coordenador da assessoria técnica do relator 

da CPI das ONGs (2007 a 2008).
• Assessor de Modernização e Planejamento da 

Presidência do Senado Federal (2008).
• Consultor de Orçamentos, Fiscalização e Controle do Senado Federal.
• Consultor de Orçamento e Fiscalização 

Financeira da Câmara dos Deputados.
• Assessor e Consultor da Comissão Mista de Orçamento na discussão, 

modificação e aprovação dos projetos de leis orçamentárias (PPA, 
LDO, LOA e créditos adicionais), na fiscalização da execução 
orçamentária e financeira, e na fiscalização da gestão fiscal.

• Professor do curso de pós-graduação em Direito Tributário 
do Instituto Brasiliense de Direito Público (2010).

• Professor do curso de pós-graduação em Educação Fiscal e Cidadania 
da Escola Superior de Administração Fazendária (2010).

• Professor do curso de pós-graduação em Direito Administrativo 
do Instituto Brasiliense de Direito Público (desde 2011).

• Professor do curso de especialização em Auditoria 
Financeira, Instituto Sezerdello Corrêa (2013).

• Professor do Mestrado Profissional em Administração 
Pública da Escola de Administração de Brasília do Instituto 
Brasiliense de Direito Público (desde 2016).

• Professor de Direito Financeiro da Escola de Direito de Brasília 
do Instituto Brasiliense de Direito Público (desde 2016).

• Professor do curso Master em Public Administration: Políticas Públicas, 
Gestão e Controle da Administração, da Escola de Administração de 
Brasília do Instituto Brasiliense de Direito Público (desde 2016).



112

• Ministro-Substituto do Tribunal de Contas da União (desde 2008).

Principais trabalhos publicados
• Manual de orientação para pesquisa de informações fiscais (1997).
• Preços de transferência (1997).
• Lei de Responsabilidade Fiscal: a compensação de despesas obrigatórias 

de caráter continuado: contribuição efetiva para a administração 
pública, instrumento de retórica ou um caso de auto-engano? (1999).

• Emenda Constitucional nº 25 e a Lei de Responsabilidade 
Fiscal: uma segunda abordagem (2000).

• Limite de gastos com pessoal na Lei de Responsabilidade 
Fiscal e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (2000).

• Guia de estudo sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal (2000).
• Lei de Responsabilidade Fiscal: principais aspectos 

concernentes aos municípios (2000).
• Lei de Responsabilidade Fiscal: Art. 42, assunção de obrigações no 

final do mandato e inscrição de despesas em restos a pagar (2001).
• Lei de Responsabilidade Fiscal: a retórica e a lei (2001).
• Regimento comum do Congresso Nacional comentado (2001).
• Lei de Responsabilidade Fiscal: interpretação do art. 72 à luz da 

Decisão nº 1.084/01 do Tribunal de Contas da União (2002).
• Lei de Responsabilidade Fiscal: geração, compensação e margem de 

expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado (2003).
• Lei de Responsabilidade Fiscal: uma abordagem didática (2003).
• An overview of the PAYGO process (2003).
• Intertemporal Budgetary Balance: a compared analysis 

of the mandatory spending and tax expenditures controls 
in the United States and in Brazil (2003).

• A Lei de Responsabilidade Fiscal e o Poder Legislativo (2003).
• A Lei de Responsabilidade Fiscal “real” e os 

detentores de cargos políticos (2003).
• Subsídios para apreciação da PEC nº 22, de 2000 (2005).
• O controle da validade de leis federais, estaduais e municipais em face 

de lei nacional veiculadora de normas gerais, no âmbito da competência 
legislativa concorrente definida no art. 24 da Constituição Federal (2006).

• Consultor técnico de “O orçamento público a seu alcance: 
manual de orçamento público” elaborado pelo INESC: 
Instituto de Estudos Socioeconômicos (2006).

• Gasto público eficiente: 91 propostas para o 
desenvolvimento do Brasil (2006).

• Os efeitos da Lei de Responsabilidade Fiscal: análise dos mitos, da força 
normativa e das evidências de melhorias nas finanças públicas (2007).

• Como viabilizar o controle das despesas obrigatórias (2007).
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• Subsídios para reflexões de fundo sobre a administração pública, o 
Estado e a sociedade brasileiros a partir de investigações conduzidas 
e análises relatadas pela CPMI das Ambulâncias (2007).

• Aspectos favoráveis e desfavoráveis do orçamento impositivo (2007).
• Efetividade e integração da função fiscalizadora do senado: 

proposta de estruturação da ação de monitoramento e avaliação 
de políticas públicas pelas comissões permanentes (2008).

• O equilíbrio das finanças públicas e a Lei de Responsabilidade 
Fiscal. Publicado em: Lei de Responsabilidade Fiscal: ensaios em 
comemoração aos 10 anos da Lei Complementar nº 101/00 (2010).

• Direito à nomeação e profissionalização do concurso público (2011).
• Regime diferenciado (?) de contratações públicas: a nova estruturação 

do sistema brasileiro de licitações. Publicado em Licitações, contratos 
e convênios administrativos: desafios e perspectivas (2013).

• Manifestações populares e orçamento (2013).
• Ação Declaratória de Inconstitucionalidade 2117-DF: Art. 73, 

§ 2º, da Constituição Federal: critério de escolha de ministros 
ou de composição do Tribunal”. Publicado em O direito 
administrativo na jurisprudência do STF e do STJ: homenagem 
ao professor Celso Antônio Bandeira de Mello (2014).

• Lição de Responsabilidade Fiscal (2015).
• Curso de responsabilidade fiscal: orçamento, direito 

e finanças públicas, volume I (2015).
• Plano (?) Nacional de Educação: a necessidade 

de estratégias emergentes (2016).
• Meta fiscal não é intenção, é lei (2016).
• RMS 25.943-DF/ STF: a ação fiscalizadora ampla, concentrada e ostensiva 

da Controladoria-Geral sobre a aplicação de recursos federais transferidos 
nos municípios. Publicado em Direito financeiro na jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal: homenagem ao ministro Marco Aurélio (2016).

• Lei de Diretrizes Orçamentárias: gênese, funcionalidade e 
constitucionalidade: retomando as origens (2017).

• Precisamos falar sobre contas… uma nova perspectiva sobre a apreciação 
das contas anuais do Presidente da República pelo Congresso Nacional 
mediante parecer prévio do Tribunal de Contas da União. Publicado 
em Contas governamentais e responsabilidade fiscal (2017).

Congressos e conclaves
• Seminário Internacional “Lavagem de Dinheiro”, Escola 

Superior de Administração Fazendária (1997).
• Curso de Sistema Financeiro Nacional, Centro de 

Formação e Aperfeiçoamento de Pessoal (2002).
• Seminário Internacional “Gestão Pública, Responsabilidade 

Fiscal e Controle Social”, em Recife, PE (2002).
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• Seminário “A Reforma Política” (2003).
• I Seminário Internacional de Assessoria e 

Consultoria do Poder Legislativo (2003).
• Videoconferência “Planejamento Estratégico: A 

Experiência Brasileira e Europeia” (2004).
• I Ciclo de Palestra “O Parlamento Brasileiro: 

Passado, Presente e Futuro” (2004).
• II Seminário Internacional de Assessoramento 

Institucional no Poder Legislativo (2007).
• XXXV Seminário Internacional de Orçamento 

Público, em Brasília, DF (2008).
• Conferência “O papel do Poder Legislativo nas democracias 

contemporâneas”, proferida pelo ex-presidente da 
República Fernando Henrique Cardoso (2008).

• 1º Wokshop Regras Fiscais Subnacionais: Responsabilidade 
Fiscal Estadual, em Vitória, ES (2015).

• 2º Wokshop Regras Fiscais Subnacionais: Responsabilidade 
Fiscal Estadual, em Goiânia, GO (2015).

• Seminário “Orçamentos Públicos e a Dívida Pública no Brasil: 
Desafios e Perspectivas”, em São Paulo, SP (2016).

• II Seminário de Política Fiscal FGV/FMI, no Rio de Janeiro, RJ (2016).
• Seminário “Concessões e Investimentos no Brasil: 

Novos Rumos”, no Rio de Janeiro, RJ (2017).
• IV Congresso Internacional de Direito Financeiro, em Fortaleza, CE (2017).
• Seminário “Obras Públicas em Tempos de 

Crise”, no Rio de Janeiro, RJ (2017).
• Seminário “OCDE, Brasil e o Futuro das Políticas Fiscais 

Mundiais”, no Rio de Janeiro, RJ (2017).
• XXI Congresso Brasileiro de Direito Administrativo, em Cuiabá, MT (2017).
• VII Congresso Internacional de Direito e 

Sustentabilidade, em Fortaleza, CE (2017).
• Seminário Internacional “Control Fiscal y Transparencia”, 

em Cartagena, Colômbia (2010).
• Seminário “Nuevas Políticas de Controle para El 

Siglo XXI”, em Quito, Equador (2011).
• Seminário “Ética Pública”, no Chile (2011).
• Seminário internacional “Desafios de la Rendición de Cuentas 

em America Latina”, na Cidade do México, México (2012).
• Conferencia Anual “Crecer Contabilidad e Responsabilidad 

para el Crecimiento”, em Cartagena, Colômbia (2013).
• II Encuentro Anual de Programa Eurosocial: Mejor Calidad del Gasto, 

Mayor Impactos de las Politicas, em Antígua, Guatemala (2014).
• Conferencia Técnica del CIAT 2014: La Optmización de los 

Recursos y de los Processos de las Administraciones Tributarias, 
em Santiago de Compostela, Espanha (2014).



115

• Conferência “Desenvolvimentos mais recentes em matéria 
de sustentabilidade financeira na União Europeia: novos 
princípios e novos instrumentos”, em São Paulo, SP (2014).

Principais condecorações
• Membro da Ordem de Rio Branco, concedida pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da República Dilma Vana Rousseff, no grau de Grande Oficial.
• Medalha Tamandaré, concedida pela Marinha do Brasil.
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Conforme mencionado anteriormente, os subdiretores podem ser 
corretamente identificados como precursores dos ministros-substitutos, dada 
a similitude das funções de ambos os cargos. Instituído pelo Decreto nº 1.166, 
de 1892, o cargo de subdiretor existiu até 1917 quando, por meio do Decreto nº 
3.421 do referido ano, passou-se a nomear “diretores” os ocupantes do posto. 
No ano seguinte a Lei nº 3545, de 1918, cria a função de auditor, extinguindo 
a antiga denominação.

As atribuições dos subdiretores incluíam a de relatar os processos de 
tomada de contas junto à Segunda Câmara e substituir os ministros em caso 
de ausência ou impedimento.

Subdiretores: Posse/Desligamento

Nome completo Posse Desligamento

Manoel Paulo Vieira Pinto 16/01/1893 1894

Rodolpiano Padilha 16/01/1893 1894

Luiz Rodolpho Cavalcante 
de Albuquerque

20/02/1893 1894

Francisco Álvares Gomes Barroso 23/05/1894 –

José de Alencar Toscano Barreto 09/08/1894 1896

Antonio Frederico Cardoso 
de Menezes e Souza

18/08/1894 1896

Francisco Ferreira da Silva Machado 04/01/1897 –

José Maria da Silva Portilho 04/01/1897 1909

Francisco da Silva Medella 10/10/1900 1905

Francisco José Pereira de Oliveira 05/12/1905 –

Luiz Ribeiro Rosado 05/12/1905 1934

Júlio Vianna Lobato de Vasconcelos27 04/06/1909 1934
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Ministros-Substitutos: Posse/Desligamento

Nome completo Posse  Desligamento 

Antônio dos Passos Miranda Filho 28/10/1918 1932

Alfredo Guimarães de Oliveira Lima 28/10/1918  1941

Francisco Thompson Flores 29/10/1918 1931

Eduardo Lopes 29/10/1918 1932

Olegário da Silva Bernardes 29/10/1918 1924

Luiz Rennó 13/11/1918 1929

Júlio Bueno Brandão Filho 23/11/1918 1953

Alfredo Octávio de Mavignier 08/01/1919 1938

Rogério de Freitas
17/11/1926
14/01/1935

1931
1951

Alfredo Thomé Torres 27/04/1929  1932

Oswaldo Duarte28 05/07/1930 1930

Ernesto Claudino de Oliveira e Cruz 28/11/1932  1953

Antônio Augusto de Lima Junior 28/11/1932 1935

Antônio Jorge Machado Lima 15/01/1941  1949

Aprígio Mesquita de Souza29 06/08/1948 1953

Vidal da Fontoura30 23/09/1949 1981

Afrânio Veiga do Vale31 10/01/1950 –

Ewald Sizenando Pinheiro 18/03/1953 1975

Jurandyr Coelho de Souza e Oliveira 18/03/1953 1978

Carlindo Hugueney 21/10/1953 1972

Bento José Bugarin 26/01/1976 1995

José Antonio Barreto de Macedo 26/01/1976  2001

Lincoln Magalhães da Rocha 21/09/1978 2006

Benjamin Zymler 03/02/1998 2001

Augusto Sherman Cavalcanti 09/10/2001 –

Marcos Bemquerer Costa 16/10/2001 –

André Luis de Carvalho 31/03/2008 –

Weder de Oliveira 18/12/2008 –
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Ministros-Substitutos por ordem alfabética

• Afrânio Veiga do Vale
• Alfredo Guimarães de Oliveira Lima
• Alfredo Octávio de Mavignier
• Alfredo Thomé Torres
• André Luis de Carvalho
• Antônio Augusto de Lima Junior
• Antônio dos Passos Miranda Filho
• Antônio Jorge Machado Lima
• Aprígio Mesquita de Souza
• Augusto Sherman Cavalcanti
• Benjamin Zymler
• Bento José Bugarin
• Carlindo Hugueney
• Eduardo Lopes
• Ernesto Claudino de Oliveira e Cruz
• Ewald Sizenando Pinheiro
• Francisco Thompson Flores
• José Antonio Barreto de Macedo
• Júlio Bueno Brandão Filho
• Jurandyr Coelho de Souza e Oliveira
• Lincoln Magalhães da Rocha
• Luiz Rennó
• Marcos Bemquerer Costa
• Olegário da Silva Bernardes
• Oswaldo Duarte
• Rogério de Freitas
• Vidal da Fontoura
• Weder de Oliveira

Ministros-Substitutos por estado de origem

Alagoas
• Bento José Bugarin

Mato Grosso
• Carlindo Hugueney

Minas Gerais
• Alfredo Guimarães de Oliveira Lima
• Antônio Augusto de Lima Junior
• Júlio Bueno Brandão Filho
• Lincoln Magalhães da Rocha
• Luiz Rennó
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• Marcos Bemquerer Costa
• Olegário da Silva Bernardes
• Weder de Oliveira

Pará
• Antônio dos Passos Miranda Filho

Paraná
• Antônio Jorge Machado Lima
• Vidal da Fontoura

Pernambuco
• Alfredo Octávio de Mavignier
• Oswaldo Duarte

Rio de Janeiro
• Afrânio Veiga do Vale
• Alfredo Thomé Torres
• André Luis de Carvalho
• Benjamin Zymler

Rio Grande do Norte
• Augusto Sherman Cavalcanti
• Ewald Sizenando Pinheiro
• José Antonio Barreto de Macedo
• Jurandyr Coelho de Souza e Oliveira

Rio Grande do Sul
• Francisco Thompson Flores

São Paulo
• Eduardo Lopes
• Rogério de Freitas

Origem não localizada
• Aprígio Mesquita de Souza
• Ernesto Claudino de Oliveira e Cruz

Composição atual de Ministros-Substitutos
• Augusto Sherman Cavalcanti
• Marcos Bemquerer Costa
• André Luis de Carvalho
• Weder de Oliveira



Notas
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1 BRASIL. Decreto nº 966-A, de 7 de novembro de 1890. Crêa um Tribunal de 
Contas para o exame, revisão e julgamento dos actos concernentes á receita e 
despeza da Republica. Coleção de Leis do Brasil, Poder Executivo, Rio de Janeiro, 
1890. Fascículo XI, p. 3440. Disponível em: <https://goo.gl/FCpYZp>. Acesso em: 
6 abr. 2018.

2 Apesar de esta publicação fazer referência à denominação ministro-substituto, e 
observado o uso institucional do termo, o cargo em questão é mencionado em leis 
e na constituição federal como o de auditor. Por conseguinte, a denominação de 
auditor foi utilizada em quase toda a introdução.

3 BRASIL. Decreto nº 1.166, de 17 de dezembro de 1892. Dá regulamento para 
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da Fazenda. Coleção de Leis do Brasil, Poder Executivo, Rio de Janeiro, 1890. v. 1, 
parte II, p. 1028. Disponível em: <https://goo.gl/BpJ7h6>. Acesso em: 6 abr. 2018.

4 Em vista de sua relevância como precursores dos ministros-substitutos do TCU, faz-
se necessário citar que, por decreto de 30 de dezembro de 1892, foram nomeados 
subdiretores do Tribunal: o contador do Tesouro Nacional, Manoel Paulo Vieira 
Pinto; o subdiretor da Diretoria Geral das Rendas Públicas, Rodolpiano Padilha; e o 
inspetor da Alfândega de Santos do estado de São Paulo, Luiz Rodolpho Cavalcanti 
de Albuquerque. Diário Oficial da União, Rio de Janeiro, 8 jan. 1893. Seção 1, p. 2. 
Disponível em: <https://goo.gl/YtxmDi>. Acesso em: 6 abr. 2018.

5 SIQUEIRA, Bernardo Rocha. O Tribunal de Contas da União de ontem e hoje. 
In: PRÊMIO Serzedello Corrêa 1998: monografias vencedoras. Brasília, DF: TCU; 
Instituto Serzedello Corrêa, 1999. p. 175. Disponível em: < https://goo.gl/CEddiJ>. 
Acesso em: 6 abr. 2018.

6 Pelo Decreto nº 3.421, de 12 de dezembro de 1917, os subdiretores passaram a ser 
chamados de diretores, visto que os então diretores passaram a ter o tratamento 
de ministros. BRASIL. Decreto nº 3.421, de 12 de dezembro de 1917. Dá aos 
membros julgadores do Tribunal de Contas o tratamento de ministros, bem como 
outras providencias. Diário Oficial da União, Poder Legislativo, Rio de Janeiro, 14 
dez. 1917. Seção 1, p. 13265. Disponível em: <https://goo.gl/pqc8Vz>. Acesso em: 6 
abr. 2018.

7 BRASIL. Lei nº 3.454, de 6 de janeiro de 1918. Fixa a Despesa Geral da República dos 
Estados Unidos do Brasil para o exercício de 1918. Diário Oficial da União, Poder 
Legislativo, Rio de Janeiro, 8 jan. 1918. Seção 1, p. 315. Disponível em: <https://goo.
gl/YFgHTo>. Acesso em: 6 abr. 2018. No entanto, a referida Lei apenas autorizou 
a reorganização do Tribunal de Contas. Sua execução foi aprovada pelo Decreto nº 
13.247, de 23 de outubro de 1918. BRASIL. Decreto nº 13.247, de 23 de outubro de 
1918. Reorganiza o Tribunal de Contas. Diário Oficial da União, Poder Executivo, 
Rio de Janeiro, 26 out. 1918. Seção 1, p. 13139. Disponível em: <https://goo.gl/
hpDtG2>. Acesso em: 6 abr. 2018.

8 Nomeados por Decreto de 26 de outubro de 1918. Diário Oficial da União, Rio 
de Janeiro, 29 out. 1918. Seção 1, p. 12. Disponível em: <https://goo.gl/4gwiuf>. 
Acesso em: 6 abr. 2018.

9 CUNHA, Milene Dias da. A natureza judicante do cargo de auditor (ministro e 
conselheiro substituto) e seu pleno exercício: uma perspectiva evolutiva para o 
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alcance da norma constitucional. Revista do TCE-MG, Belo Horizonte, v. 34, n. 
2, p. 40-65, abr./jun. 2016. Disponível em: <https://goo.gl/rdGfui>. Acesso em: 6 
abr. 2018.

10 BRASIL. Decreto nº 19.824, de 1 de abril de 1931. Reduz despesas do Ministério da 
Fazenda e dá outras providências. Diário Oficial da União, Poder Legislativo, Rio 
de Janeiro, 3 abr. 1931. Seção 1, p. 5139. Disponível em: <https://goo.gl/zA4Nkk>.  
Acesso em: 10 abr. 2018 

11 BRASIL. Lei Orgânica nº 156, de 24 de dezembro de 1935. Regula o funcionamento 
do Tribunal de Contas. Diário Oficial da União, Poder Legislativo, Rio de Janeiro, 
30 dez. 1935. Seção 1, p. 27894. Disponível em: <https://goo.gl/ntJbqj>. Acesso em: 
10 abr. 2018

12 SIQUEIRA, op. cit., p. 178.
13 BRASIL. Lei nº 830, de 23 de setembro de 1949. Reorganiza o Tribunal de Contas 

da União. Diário Oficial da União, Poder Legislativo, Rio de Janeiro, 23 set. 1949. 
Seção 1, p. 13677. Disponível em: <https://goo.gl/pqc8Vz>. Acesso em: 6 abr. 2018. 
Disponível em: <https://goo.gl/fKQQFU>. Acesso em: 6 abr. 2018.

14 BRASIL. Regimento interno do Tribunal de Contas da União, de 12 de dezembro 
de 1977: edição especial de 21 de fevereiro de 1989. Brasília, DF: TCU, 1989. p. 32. 
Disponível em: <https://goo.gl/kKvg5E>. Acesso em: 6 abr. 2018.

15 BRASIL. Lei nº 8.433, de 16 de julho de 1992. Dispõe sobre a Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas da União. Diário Oficial da União, Poder Legislativo, Brasília, 
DF, 17 jul. 1992. Seção 1, p. 9449. Disponível em: <https://goo.gl/2Wb77F>. Acesso 
em: 6 abr. 2018.

16 BRASIL. Lei nº 11.854, de 3 de dezembro de 2008. Acrescenta um cargo ao quadro 
de auditores do Tribunal de Contas da União. Diário Oficial da União, Poder 
Legislativo, Brasília, DF, 4 dez. 2008. Seção 1, p. 40. Disponível em: <https://goo.gl/
dFTyir>. Acesso em: 6 abr. 2018.

17 CUNHA, op. cit.
18 Ibidem.
19 Alfredo Octávio Mavignier foi posto em disponibilidade pelo 

Decreto de 10 de abril de 1931 até o ano de 1938, assumindo 
interinamente o cargo de Ministro-Substituto.

20 Rogério de Freitas foi posto em disponibilidade pelo Decreto de 10 de abril de 
1931 até o ano de 1935, quando tomou posse como Ministro-Substituto titular.

21 Alfredo Thomé Torres foi posto em disponibilidade pelo Decreto de 10 de abril de 
1931 e nomeado para o TRE-RJ, por Decreto de 19 de julho de 1932, para o cargo de 
Diretor da Secretaria.

22 Oswaldo Duarte assumiu o cargo de Ministro-Substituto interinamente em 1930.
23 Exonerado do cargo de Ministro-Substituto do TCU e nomeado para o cargo de 

Procurador do Tribunal Marítimo Administrativo pelo Decreto de 10 de janeiro 
de 1935.

24 Aprígio Mesquita de Souza, servidor do Tribunal de Contas da União, 
assumiu o cargo de Ministro-Substituto interinamente de 1948 a 1953.

25 Vidal da Fontoura assumiu o cargo de Ministro-Substituto interinamente.
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26 Afrânio Veiga do Vale, servidor do Tribunal de Contas, assumiu 
o cargo de Ministro-Substituto interinamente.

27 Júlio Viana assumiu o cargo de Subdiretor interinamente 
em 1908 ao substituir José Maria da Silva Portilho.

28 Oswaldo Duarte assumiu o cargo de Ministro-Substituto interinamente.
29 Aprígio Mesquita de Souza assumiu o cargo de Ministro-Substituto interinamente.
30 Vidal da Fontoura assumiu o cargo de Ministro-Substituto interinamente em 1948.
31 Afrânio Veiga do Vale assumiu o cargo de Ministro-Substituto interinamente.





Ministros
Raimundo Carreiro (Presidente)
José Mucio Monteiro (Vice-presidente)
Walton Alencar Rodrigues
Benjamin Zymler
Augusto Nardes
Aroldo Cedraz
Ana Arraes
Bruno Dantas
Vital do Rêgo

Ministros Substitutos
Augusto Sherman Cavalcanti
Marcos Bemquerer Costa
André Luís de Carvalho
Weder de Oliveira

Ministério Público junto ao TCU
Cristina Machado da Costa e Silva (Procuradora-Geral)
Lucas Rocha Furtado (Subprocurador-geral)
Paulo Soares Bugarin (Subprocurador-geral)
Marinus Eduardo de Vries Marsico (Procurador)
Júlio Marcelo de Oliveira (Procurador)
Sérgio Ricardo Costa Caribé (Procurador)
Rodrigo Medeiros de Lima (Procurador)

Tr ibunal  de  Contas  da  União



Missão
Aprimorar a Administração Pública em benefício 
da sociedade por meio do controle externo.

Visão
Ser referência na promoção de uma Administração 
Pública efetiva, ética, ágil e responável.

www.tcu.gov.br


	Breve Histórico
	Ministros-Substitutos do Tribunal de Contas da União
	Alfredo Guimarães de Oliveira Lima
	Antônio dos Passos Miranda Filho
	Eduardo Lopes
	Francisco Thompson Flores
	Olegário da Silva Bernardes
	Luiz Rennó
	Júlio Bueno Brandão Filho
	Alfredo Octávio de Mavignier
	Rogério de Freitas
	Alfredo Thomé Torres
	Oswaldo Duarte
	Antônio Augusto de Lima Junior
	Ernesto Claudino de Oliveira e Cruz
	Antônio Jorge Machado Lima
	Aprígio Mesquita de Souza
	Vidal da Fontoura
	Afrânio Veiga do Vale
	Ewald Sizenando Pinheiro
	Jurandyr Coelho de Souza e Oliveira
	Carlindo Hugueney
	José Antonio Barreto de Macedo
	Bento José Bugarin
	Lincoln Magalhães da Rocha
	Benjamin Zymler
	Augusto Sherman Cavalcanti
	Marcos Bemquerer Costa
	André Luis de Carvalho
	Weder de Oliveira
	Apêndice
	Notas

